
 

 

 

 

Conselho de Direitos Humanos 
Quinquagésima nona sessão 
16 de junho a 11 de julho de 2025 
Ponto 3 da ordem do dia 
Promoção e proteção de todos os direitos humanos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, incluindo o 
direito ao desenvolvimento. 

  Visita ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 

  Relatório da Relatora Especial sobre violência contra mulheres e 
meninas, suas causas e consequências, Reem Alsalem*, **, *** 

Resumo 
A Relatora Especial sobre violência contra mulheres e meninas, suas causas e 

consequências, Reem Alsalem, realizou uma visita oficial ao Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte de 12 a 21 de fevereiro de 2024. No presente relatório, ela avalia a situação 
da violência de gênero contra mulheres e meninas no país, identifica lacunas e desafios e 
recomenda medidas para prevenir e combater a violência contra mulheres e meninas. 

  

  
 * O resumo do relatório está sendo distribuído em todas as línguas oficiais. O relatório propriamente 
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Anexo 

  Relatório da Relatora Especial sobre violência contra 
mulheres e meninas, suas causas e consequências, em sua 
visita ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 

 Eu. Introdução  

 Um. Visitar 

1.Reem Alsalem, Relatora Especial sobre violência contra mulheres e meninas, realizou uma 
visita oficial ao Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte de 12 a 21 de fevereiro de 
2024, a convite do Governo. Visitou Londres, Birmingham, Manchester (Inglaterra), 
Glasgow, Edimburgo (Escócia), Belfast (Irlanda do Norte) e Cardiff (País de Gales), onde se 
reuniu com intervenientes estatais e não estatais (ver anexo). 

2. O Relator Especial expressou gratidão ao governo do Reino Unido e aos governos 
descentralizados por seu excelente engajamento e diálogo franco. Ela também agradeceu às 
entidades internacionais, academia, sociedade civil e organizações de mulheres por 
compartilharem suas percepções e, especialmente, aos sobreviventes que relataram suas 
experiências muitas vezes dolorosas de violência e discriminação.  

3. Este relatório analisa as leis e políticas em vigor durante a visita, sob o governo 
anterior. Após as eleições de julho de 2024, o novo governo propôs medidas positivas para 
promover os direitos das mulheres e meninas. Dado o tempo desde sua visita, a Relatora 
Especial levou em consideração importantes desenvolvimentos desde então neste relatório. 

II.Configuração política que impacta a abordagem para acabar com o 
fim    violência contra mulheres e meninas 

4. O Reino Unido há muito é considerado um forte defensor da igualdade de gênero – 
sendo um dos primeiros países do mundo a dar às mulheres o direito de voto há mais de 100 
anos. Possui uma estrutura legal robusta para o avanço da igualdade de gênero, começando 
com a Lei da Igualdade de 2010, que se aplica em todo o Reino Unido e que proíbe a 
discriminação direta e indireta1. Ele interage com a Lei da Igualdade de 2006 e a Lei de 
Direitos Humanos de 1998 para impor o respeito aos direitos humanos e combater a 
discriminação2. Uma única Lei da Igualdade ainda não foi introduzida na Irlanda do Norte. 

5. Essa estrutura é complementada por legislação e políticas nos governos 
descentralizados, juntamente com legislação adicional em todo o Reino Unido que tenta 
combater as formas atuais e emergentes de VCM. 

6. As referências à violência contra mulheres e meninas estão espalhadas por diferentes 
legislações relacionadas a questões reservadas e descentralizadas, resultando em sua 
fragmentação.  Vários altos funcionários ocupam cargos que lidam com alguns, mas não 
todos os aspectos da violência contra mulheres e meninas. A VCMN e as questões das 
mulheres são parcialmente descentralizadas, o que afeta a coordenação e a harmonização das 
políticas.  

7. O Reino Unido tem um sistema de administração descentralizado de devolução de 
poderes3. Cada governo descentralizado na Irlanda do Norte, Escócia e País de Gales tem sua 

  
  1 https://www.gov.uk/equality-act-2010-guidance. 
  2  Artigo 14.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, directamente aplicável através do 

Tratado de Direitos do Homem.   Proíbe a discriminação. 
  3  Os quadros legislativos para a devolução foram originalmente estabelecidos na Lei da Escócia de 

1998, o   Lei do Governo do País de Gales de 1998 e a Lei da Irlanda do Norte de 1998, embora todas as três 
tenham    posteriormente alterado.  
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própria legislatura e executivo, permitindo assim que cada jurisdição tome decisões e preste 
serviços públicos de forma independente em muitas áreas, enquanto o Parlamento do Reino 
Unido mantém poderes reservados. O sistema de devolução assimétrica significa que áreas 
específicas de responsabilidade são devolvidas a parte ou a toda a Irlanda do Norte, Escócia 
e País de Gales.  

8. No que diz respeito à violência contra mulheres e meninas, o Ministro do Interior 
supervisiona o policiamento, a redução do crime e lidera as políticas relacionadas à violência 
contra mulheres e meninas na Inglaterra e no País de Gales. A Ministra da Mulher e da 
Igualdade aborda a igualdade sob a Lei da Igualdade, que exclui a Irlanda do Norte e não 
cobre toda a discriminação severa contra mulheres e meninas. O Comissário de Abuso 
Doméstico e o Ministro das Vítimas e Salvaguarda concentram-se em questões relacionadas 
à violência contra mulheres e meninas, mas principalmente na Inglaterra e no País de Gales. 
Da mesma forma, o líder do Conselho Nacional de Chefes de Polícia sobre violência contra 
mulheres e meninas tem um mandato limitado à Inglaterra e ao País de Gales. 

9. A estrutura política do Reino Unido afeta sua resposta à violência contra mulheres e 
meninas. Os governos descentralizados podem criar políticas relacionadas localizadas; No 
entanto, as medidas para lidar com a violência contra mulheres e meninas não são estatutárias 
e não há uma abordagem clara para questões não devolvidas, como igualdade, imigração e 
asilo. Isso leva a inconsistências na legislação importante, como a Lei da Igualdade e a Lei 
de Nacionalidade e Fronteiras de 2022. Os governos descentralizados interpretam essas leis 
de maneira diferente, com compromissos políticos variados. As autoridades locais carecem 
de deveres firmes, financiamento dedicado e responsabilidades específicas pela violência 
contra mulheres e meninas, apenas aderindo a um amplo princípio de igualdade e justiça. A 
Relatora Especial saúda o compromisso explícito assumido pelo atual governo trabalhista do 
Reino Unido de reduzir pela metade a violência contra mulheres e meninas em uma década 
e as inúmeras iniciativas que tomou até o momento nessa frente. No entanto, existem lacunas 
importantes entre as jurisdições descentralizadas em termos de leis e políticas existentes.  

 III. Dados relevantes e desagregados, incluindo sobre sexo 

10. A falta de clareza legislativa sobre "sexo" dificulta a coleta de dados sobre violência 
contra mulheres e meninas. Os dados policiais, embora desagregados por crime e localização, 
muitas vezes confundem o sexo com o gênero, para dados sobre vítimas e agressores4. O 
Relator Especial identifica essa lacuna como a maior barreira para acabar com a VCMN, 
obscurecendo tendências e vulnerabilidades interseccionais.  

11. A fusão de dados de sexo e gênero em particular - priorizando o gênero 
autoidentificado - apaga os registros biológicos de sexo, distorcendo a natureza masculina do 
VAWG e dificultando a análise da causa raiz. A "Revisão de Dados, Estatísticas e Pesquisas 
sobre Sexo e Gênero" de 19 de março de 2025 revela falhas sistêmicas de dados, com homens 
violentos registrados como agressores do sexo feminino devido a políticas de identidade de 
gênero (por exemplo, 49 condenações por estupro "feminino" ao longo de uma década até 
junho de 2023, apesar da definição legal de estupro5). Pelo menos 16 das 46 forças policiais 
seguem orientações que favorecem a autoidentificação de gênero, distorcendo a taxa muito 
baixa de crimes de violência sexual e de gênero cometidos por mulheres A fusão de dados 
relacionados a sexo e gênero e a recente eliminação de espaços de sexo único para mulheres 
prejudicam as estatísticas criminais e a eficácia da política de VAWG.6 

12. As políticas cegas ao sexo / gênero, impulsionadas por dados insuficientes, 
negligenciam as necessidades específicas de mulheres e meninas, aumentando os riscos de 

  
 4  Governo do Reino Unido. (nd). Revisão independente de dados, estatísticas e pesquisas sobre sexo e 

gênero. GOV.UK. https://www.gov.uk/government/publications/independent-review-of-data-
statistics-and-research-on-sex-and-gender. 

 5  Lei de Ofensas Sexuais de 2003. 
 6  https://sex-matters.org/posts/single-sex-services/womens-services-a-sector-silenced/.  
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segurança e participação e levando à autoexclusão. Isso é evidente na erosão de espaços do 
mesmo sexo, como prisões e abrigos para sobreviventes de violência)7 

13. No momento da visita, o significado de sexo nas Leis de Igualdade do Reino Unido 
de 2010 permaneceu inalterado. Em 16 de abril de 2025, a Suprema Corte do Reino Unido 
proferiu um acórdão no caso For Women Scotland Ltd v The Scottish Ministers, 
determinando que, para os fins da Lei da Igualdade do Reino Unido de 2010, o termo «sexo» 
é binário e deve ser entendido como tendo o seu significado comum como sexo biológico e 
que os termos «mulher» e «homem» devem ser entendidos como referindo-se a mulheres e 
homens biológicos, respetivamente. O Tribunal também decidiu que o governo escocês 
estava agindo ilegalmente ao tratar homens que se identificam como mulheres e que possuem 
um Certificado de Reconhecimento de Gênero (GRC) como mulheres para os fins de uma lei 
destinada a melhorar a inclusão de mulheres em conselhos públicos. O Relator Especial 
saudou essa decisão.8 

 IV. Quadros jurídicos e políticos relevantes 

 Um. Incorporação e implementação de obrigações legais internacionais  

14. O Reino Unido é parte de sete dos nove principais tratados de direitos humanos, 
incluindo a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres (CEDAW), juntamente com o Protocolo Facultativo, ratificado em 2004. Ainda 
não ratificou outros tratados fundamentais de direitos humanos das Nações Unidas, incluindo 
a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros de suas Famílias.  

15. O Reino Unido se envolveu com outras estruturas e convenções internacionais 
destinadas a proteger os direitos das mulheres e promover a igualdade de gênero, incluindo 
a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim de 1995. Como membro do Conselho da 
Europa, o Reino Unido ratificou a Convenção Europeia dos Direitos Humanos e está sujeito 
à jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. Também é parte de tratados 
regionais de direitos humanos, principalmente a Convenção para a Prevenção e o Combate à 
Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul) e a 
Convenção nº 190 da Organização Internacional do Trabalho de 2019.9  

 B. Violência doméstica e por parceiro íntimo 

16. A Pesquisa de Crimes para a Inglaterra e País de Gales estimou que aproximadamente 
1.612.000 milhões de mulheres com 16 anos ou mais sofreram abuso doméstico em 202410 
As formas mais prevalentes de violência doméstica incluem abuso físico, abuso psicológico, 
controle coercitivo, violência sexual e abuso econômico. O abuso físico continua sendo 
preocupantemente comum. O controle coercitivo - sustentado por abuso emocional e 
psicológico - é reconhecido como um crime distinto desde 2015. A violência sexual, 
incluindo estupro por parceiros íntimos, afeta 1 em cada 4 mulheres ao longo da vida11, 
enquanto os abusos económicos são cada vez mais denunciados, nomeadamente em situações 
pós-separação12.  

  
  7 https://www.rapecrisisscotland.org.uk/news/news/our-statement-on-the-edinburgh-rape-crisis-

relatório de padrões de serviço nacional /. 
 8  https://www.ohchr.org/en/press-releases/2025/05/special-rapporteur-welcomes-landmark-uk-

judgment-sex-based-protections. 
  9 https://lordslibrary.parliament.uk/istanbul-convention-preventing-and-combating-violence-against-

  mulheres e violência doméstica/.  
 10  Escritório de Estatísticas Nacionais. 
  11  Crise de estupro Inglaterra e País de Gales, Estatísticas de estupro e agressão sexual.  
 12  chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://assets.publishing.service.gov.uk/media/5ef3dc
ade90e075c4e144bfd/assessing-risk-harm-children-parents-pl-childrens-cases-report_.pdf 
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17. A violência doméstica e por parceiro íntimo é abordada por meio de uma colcha de 
retalhos de legislação, em vez de um único crime de "violência doméstica". A pedra angular 
é a Lei de Abuso Doméstico de 2021, que se aplica em toda a Inglaterra e País de Gales e 
fornece uma definição legal de abuso doméstico, abrangendo abuso físico, sexual, emocional, 
psicológico, econômico e comportamento coercitivo ou controlador. Introduziu medidas 
como Avisos de Proteção contra Abuso Doméstico e Ordens para proteger as vítimas. A lei 
também sustenta o Esquema de Divulgação de Violência Doméstica ("Lei de Clare"), 
permitindo que os indivíduos solicitem informações sobre o histórico abusivo de um parceiro 
e estende as ofensas de controle coercitivo a contextos pós-separação. Na Escócia, a Lei de 
Abuso Doméstico (Escócia) de 2018 criminaliza especificamente o controle coercitivo, com 
pena máxima de 14 anos, enquanto a Irlanda do Norte o espelha com sua Lei de Abuso 
Doméstico e Processos Civis de 2021, adicionando estrangulamento não fatal como ofensa.   
O País de Gales tem sua própria Lei de Violência contra as Mulheres, Abuso Doméstico e 
Violência Sexual (País de Gales) de 2015. 

18. A Lei de Ofensas Contra a Pessoa de 1861 cobre agressões como as que ocasionam 
lesões corporais que também podem ser infligidas a mulheres e meninas em ambientes 
domésticos. A Lei de Ofensas Sexuais de 2003 rege o estupro e a agressão sexual, com 
sentenças agravadas quando cometidas internamente. A Lei de Crimes Graves de 2015 na 
Inglaterra e no País de Gales criminaliza o comportamento controlador ou coercitivo. Leis 
adicionais, como a Lei de Proteção contra Assédio de 1997 e a Lei de Segurança Online de 
2023 (inserida na Lei de Ofensas Sexuais de 2003 na seção 66A), abordam perseguição e 
abuso não consensual de imagens íntimas, O Relator Especial congratula-se com a recente 
publicação da revisão da pornografia online publicada em fevereiro de 2025, que reconhece 
muitos de seus danos e apoia a implementação de suas recomendações relacionadas ao apoio 
às vítimas; criminalização e execução. Ela também apóia a necessidade de fechar uma lacuna 
na legislação existente que permite que o contexto pornográfico ilegal offline seja 
completamente legal online.13 

19. A Lei da Criança de 1989 exige que os tribunais priorizem o bem-estar da criança, 
com o abuso doméstico influenciando fortemente os resultados. A Lei de Direito da Família 
de 1996 permite que as vítimas busquem ordens de não molestamento (impedindo contato 
ou violência) e ordens de ocupação (excluindo agressores de casa), impactando diretamente 
os acordos de custódia. A Lei de Abuso Doméstico de 2021 reforça isso ao reconhecer as 
crianças como vítimas, levando os tribunais a limitar ou supervisionar o contato dos pais 
abusivos. Na Escócia, a Lei das Crianças (Escócia) de 1995 também prioriza o bem-estar 
infantil, enquanto a Irlanda do Norte se alinha por meio da Ordem das Crianças (Irlanda do 
Norte de 1995). Os tribunais também podem emitir ordens de restrição sob a Lei de Sentenças 
de 2020 após a condenação, afetando os direitos de visitação. 

 C. Violência contra mulheres e crianças em casos de custódia 

20. No contexto dos casos de custódia, essas formas de VCMN se intensificam e evoluem. 
O controle coercitivo freqüentemente persiste após a separação14, com agressores 
manipulando processos judiciais ou usando o contato com crianças para assediar as vítimas, 
afetando significativamente o resultado dos casos de violência doméstica nos tribunais de 
família15. Alegações de abuso físico e emocional geralmente surgem durante disputas em que 
as alegações de "alienação parental" são usadas como arma para desacreditar as vítimas, 
levando ao contato não supervisionado ou custódia de pais abusivos em casos contestados16. 

  
 13  CESSAR, 2024: https://cease.org.uk/wp-

content/uploads/2024/09/CEASE_Profits_Before_People_2024.pdf 2 Clare McGlynn, 2024: 
https://e87dab74-be98-4bb1-83c5-.  

 14 Jeffries, S. (2016). No melhor interesse do agressor: controle coercitivo, processo de custódia de 
crianças  e as avaliações de "especialistas" que orientam as determinações judiciais.Leis,5(1), 
14,    https://doi.org/10.3390/laws5010014.  

  15  https://www.womensaid.org.uk/the-family-justice-response-to-domestic-abuse/ 
  16  Ver https://www.gov.uk/government/collections/family-court-statistics-quarterly.  
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Isso revitimiza mulheres e crianças, com 1 em cada 3 casos de custódia envolvendo abuso 
doméstico resultando em contato forçado com agressores. 

21. No Reino Unido, reformas legislativas e políticas significativas estão remodelando a 
forma como os tribunais de família lidam com acusações de alienação parental e violência 
em casos de custódia. A Lei de Abuso Doméstico de 2021 na Inglaterra e no País de Gales, 
juntamente com a Lei de Abuso Doméstico da Escócia (Escócia) de 2018 e a Lei de Abuso 
Doméstico e Processos Civis da Irlanda do Norte de 2021, priorizam o controle coercitivo e 
reconhecem as crianças como vítimas, levando os tribunais a se concentrarem em evidências 
de abuso em vez de reconvenções de alienação parental. A Relatora Especial saúda o fato de 
que a orientação do Conselho de Justiça da Família de dezembro de 2024 rejeitou a aplicação 
geral da "síndrome de alienação parental" e determinou que os tribunais avaliem se a rejeição 
de uma criança a um dos pais decorre de abuso, ao mesmo tempo em que proíbe psicólogos 
não regulamentados. A Revisão de Assistência Jurídica Civil em andamento do Ministério 
da Justiça (2024) também busca reforçar o apoio aos sobreviventes, abordando as barreiras 
financeiras nessas disputas. 

22. Uma expansão multimilionária do piloto do Pathfinder em 2025 mostra que a 
abordagem está funcionando, com os casos sendo resolvidos 11 semanas mais rápido e o 
acúmulo de casos reduzindo em 50% em Dorset e no norte do País de Gales 17. A proposta 
de março de 2025 do Comitê de Regras de Procedimento de Família tem como alvo 
especialistas não regulamentados. No entanto, os atrasos judiciais totalizam 27.445 novos 
casos de custódia de crianças no primeiro trimestre de 202418, atrasos de 11 meses e 
disparidades devolvidas - a pressão sobre os recursos da Irlanda do Norte, as lacunas rurais 
da Escócia - impedem o progresso. A investigação de alienação do Ministério da Justiça e a 
orientação do Ofcom para 2025 sinalizam o potencial para mais reformas.  

 D. Práticas nocivas, violação, abuso e exploração sexual 

23. A estrutura legal do Reino Unido para combater o estupro e a violência sexual é 
construída sobre estatutos importantes em suas jurisdições: a Lei de Ofensas Sexuais de 2003 
para a Inglaterra e o País de Gales, a Lei de Ofensas Sexuais (Escócia) de 2009 e a Ordem de 
Ofensas Sexuais (Irlanda do Norte) de 2008. Essas leis definem estupro — com penas 
máximas de prisão perpétua. Eles também cobrem agressão sexual, coerção e ofensas contra 
crianças e adultos vulneráveis, enfatizando o consentimento como pedra angular. A justiça 
criminal é devolvida à Escócia e à Irlanda do Norte, enquanto. A Inglaterra e o País de Gales 
apoiam iniciativas de policiamento e serviços às vítimas, como a Operação Soteria. 
Legislação adicional reforça essa estrutura. A Lei de Abuso Doméstico de 2021 (Inglaterra e 
País de Gales) aborda a violência sexual em ambientes domésticos, enquanto a Lei de 
Segurança Online de 2023 visa ofensas online, como compartilhamento não consensual de 
imagens íntimas, incluindo deepfakes. Este último não proíbe, no entanto, a criação de tais 
imagens.19  

24. Apesar dessas leis robustas, sua eficácia na prevenção de estupro e violência sexual 
permanece limitada. No ano encerrado em março de 2024, 4,1% das pessoas com 16 anos ou 
mais na Inglaterra e no País de Gales sofreram estupro real ou tentado, uma ou mais vezes 
desde os 16 anos. Isso equivale a aproximadamente 2 milhões de pessoas. A prevalência de 
vítimas do sexo feminino foi maior, sendo experimentada por 7,8% das mulheres. Os 
números sobre a prevalência de estupro, excluindo tentativa de estupro, foram de 6,6% para 
as mulheres20 21 As estatísticas do Ministério do Interior para o ano encerrado em março de 
2024 indicaram que a proporção de crimes de estupro atribuídos a um resultado de 

  
 17   Ministério da Justiça, Milhares de crianças serão apoiadas graças à expansão multimilionária de 

inovação nos tribunais de família, 3 de fevereiro de 2025.  
 18  Estatísticas Trimestrais do Tribunal de Família: janeiro a março de 2024".  

 19  Clare McGlynn, 2024: https://e87dab74-be98-4bb1-83c5- 
05251d2bc6f4.usrfiles.com/ugd/e87dab_1676da131ec64bd08c34f9fbe7fb6845.pdf . 

 20  Escritório de Estatísticas Nacionais, Visão geral dos crimes sexuais na Inglaterra e no País de Gales: 
ano que termina em março de 2024. 

 21  Ibid  
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acusação/intimação foi de 2,6%, representando um aumento de 2,1% no ano encerrado em 
março de 2023. Obstáculos probatórios, juntamente com cortes de recursos para a polícia e o 
Crown Prosecution Services e atrasos judiciais em média de mais de 1.000 dias, prejudicam 
a dissuasão e a entrega da justiça. 

25. O Relator Especial observou conquistas como definições legais mais claras (por 
exemplo, sobre a abolição das isenções de estupro conjugal); unidades dedicadas, como as 
Forças-Tarefa de Abuso Doméstico da Escócia, alcançam altas taxas de condenação, 
enquanto as investigações focadas em suspeitos da Operação Soteria aumentaram as 
acusações de estupro em 20% em áreas-piloto. A colaboração de várias agências, como as 
Conferências de Avaliação de Risco de Várias Agências, coordena a polícia, os serviços 
sociais e as ONGs, apoiando 100.000 vítimas de alto risco anualmente.22  

26. O Relator Especial, no entanto, observou limitações contínuas manifestadas pelas 
baixas taxas de condenação (1,6% na Inglaterra e no País de Gales) e atrasos judiciais (média 
de 333 dias); baixa notificação, particularmente entre mulheres marginalizadas (16% para 
agressões sexuais), erosão da confiança devido a escândalos de má conduta (por exemplo, 
Polícia Metropolitana, 2021), atitudes de culpabilização da vítima e atrasos sistêmicos 
(11.918 casos de crimes sexuais pendentes em 2024). O acesso rural a serviços especializados 
também é insuficiente.23   

27.  No que diz respeito às práticas nocivas, a mutilação genital feminina é uma ofensa 
criminal específica desde 1985. Além disso, o casamento infantil é ilegal no Reino Unido, 
com a Lei de 2022 da Inglaterra e do País de Gales estabelecendo a idade de casamento em 
18 anos e criminalizando violações com até sete anos de prisão. A Escócia permite o 
casamento aos 16 anos sob a Lei de 1977, mas o casamento forçado é proibido em todo o 
Reino Unido pela Lei de 2014 com a mesma pena. Embora a Unidade de Casamento Forçado 
tenha gerenciado centenas de casos por ano e treinado milhares de funcionários no combate 
ao casamento forçado, a implementação inconsistente em todas as regiões prejudica o 
impacto da política. 

E. Tráfico, asilo e escravatura  
28.A estrutura legal do Reino Unido contra o tráfico de pessoas é robusta, integrando justiça 
criminal e proteção às vítimas. A Lei da Escravidão Moderna de 2015 criminaliza o tráfico e 
fornece proteções estatutárias, enquanto a Lei de Nacionalidade e Fronteiras de 2022 
fortalece os direitos de asilo para vítimas de tráfico, particularmente mulheres e meninas. 
Iniciativas de apoio como o Esquema de Apoio às Vítimas Migrantes, lançado em 2021, 
auxiliam as vítimas migrantes sem recorrer a fundos públicos. Esses esforços se alinham com 
os compromissos internacionais do Reino Unido, garantindo uma abordagem sensível ao 
gênero. 

29. As principais conquistas incluem o aumento dos processos sob a Lei da Escravidão 
Moderna, com casos aumentando de 174 em 2016/17 para 294 em 2021/22. O Mecanismo 
Nacional de Referência identificou 19.125 potenciais vítimas em 2024, 26% das 
encaminhadas eram do sexo feminino.24  O Esquema de Apoio às Vítimas Migrantes forneceu 
apoio crítico a 425 vítimas e recebeu financiamento estendido até 2023/24. As proteções dos 
tribunais da Escócia ajudaram a reduzir a retraumatização das vítimas, incentivando taxas de 
testemunho mais altas. No entanto, existe a preocupação de que um número recorde de 
pessoas esteja recusando a oportunidade de ser identificado como vítima e, portanto, não 
recebendo serviços de apoio.25 No entanto, a extensão do tráfico para exploração da 
pornografia continua a ser subestimada26. Atualmente, não há obrigação legal para as 
empresas de pornografia de garantir que qualquer pessoa que apareça em conteúdo 
pornográfico tenha mais de 18 anos e tenha dado seu consentimento. Isso precisa ser 

  
 22  Escritório do Interior 2023. 
 23  https://www.victimsupport.org.uk/wp-content/uploads/2024/10/Sufferingforjusticereport.pdf. 
 24  Ministério do Interior do Reino Unido, Escravidão moderna: Mecanismo Nacional de Referência e 

Dever de Notificar estatísticas do Reino Unido, resumo do final do ano 2024, 6 de março de 2025.  
 25  https://www.salvationarmy.org.uk/news/concerning-trends-identification-modern-slavery-victims 
 26  Bertin, G. (2025). Criando um mundo mais seguro: o desafio de regulamentar a pornografia online, 

Reino Unido, fevereiro de 2025 
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corrigido com urgência para proteger mulheres e meninas de abuso e violência. A capacidade 
de rescindir esse consentimento e remover o conteúdo a qualquer momento também deve ser 
incluída.27 

30.  Além disso, permanecem lacunas no apoio às vítimas, com apenas 45% das vítimas 
confirmadas recebendo ajuda de longo prazo. O Esquema de Apoio às Vítimas Migrantes, 
embora eficaz, é temporário e limitado em escopo. A Lei de Nacionalidade e Fronteiras e a 
Lei de Migração Ilegal de 2023 correm o risco de minar as proteções ao permitir a detenção 
e deportação de vítimas de tráfico que chegam irregularmente. Os esforços de prevenção 
permanecem subfinanciados, as vítimas não têm acesso a assistência jurídica gratuita e as 
proteções legais variam de acordo com a região, com a Inglaterra e o País de Gales sem as 
salvaguardas obrigatórias dos tribunais da Escócia. As lacunas de dados nos pedidos de asilo 
relacionados ao tráfico dificultam ainda mais a avaliação das políticas, limitando as 
melhorias. 

 F. Femicídio 

31. Embora faltem dados atualizados, estima-se que mais de 2.000 mulheres foram mortas 
por homens desde 2009, com uma média de um assassinato a cada três dias28. O Reino Unido 
não possui uma estrutura legal dedicada que diferencie o feminicídio de outras formas de 
homicídio, mas os casos são processados de acordo com as leis de assassinato e homicídio 
culposo, com diretrizes de sentença reconhecendo controle coercitivo, perseguição e 
"exagero" como fatores agravantes. As Revisões de Homicídios Domésticos investigam 
assassinatos baseados em gênero para melhorar as estratégias de prevenção. Enquanto 
campanhas e especialistas defendem que o feminicídio seja legalmente reconhecido como 
um crime distinto, o governo atualmente o trata de acordo com as leis gerais de homicídio.  

 G. Perseguindo 

32. A perseguição é criminalizada em todo o Reino Unido, com ofensas específicas 
introduzidas por meio da Lei de Proteção contra Assédio de 1997, Lei de Proteção das 
Liberdades de 2012 (Inglaterra e País de Gales), Lei de Justiça Criminal e Licenciamento 
(Escócia) de 2010 e Lei de Proteção contra Perseguição (Irlanda do Norte) de 2022. Essas 
leis definem comportamentos de perseguição e introduzem medidas como Ordens de 
Proteção contra Perseguição (SPOs) para restringir os perpetradores antes da condenação. 
Apesar das estruturas legais mais fortes, a aplicação permanece inconsistente, com baixas 
taxas de condenação e frequentes classificações incorretas de perseguição como assédio. 
Muitos casos não progridem para acusação devido a desafios probatórios e lacunas no 
treinamento policial. Embora 1,8 milhão de pessoas sofram perseguição anualmente na 
Inglaterra e no País de Gales, apenas 1 em cada 5 casos é relatado e as taxas de condenação 
permanecem baixas. Enquanto mais de 126.000 crimes de perseguição e assédio foram 
registrados em 2022–2329, o fosso entre a denúncia e o êxito da ação penal realça a 
necessidade de uma melhor aplicação da lei e de um melhor apoio às vítimas. 

H.  Assédio no local de trabalho 

33. O assédio de mulheres no local de trabalho no Reino Unido é um problema 
significativo, com uma pesquisa de 2023 revelando que 58% das mulheres sofrem assédio, 
43% enfrentam vários incidentes de assédio sexual,30 No entanto, quatro em cada cinco 
evitam denunciar devido a temores de descrença ou repercussões na carreira. A Lei da 

  
 27  CESSAR, 2024: https://cease.org.uk/wp 

conteúdo/uploads/2024/09/CEASE_Profits_Before_People_2024.pdf  
 28  https://www.theguardian.com/commentisfree/2025/mar/09/the-observer-view-femicide-will-only-

end-when-we-stop-letting-killers-off-lightly 
 29  Oliva Konotey-Ahulu, Crimes sexuais registrados no Reino Unido disparam após escândalos de alto 

perfil, Bloomberg. 20 de julho de 2023. 
 30  Congresso dos Sindicatos, Nova Pesquisa do TUC:  
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Igualdade de 2010 classifica o assédio sexual como discriminação ilegal, e a Lei de Proteção 
ao Trabalhador de 2023, exige que os empregadores tomem "medidas razoáveis" para evitá-
lo, com violações potencialmente aumentando as sentenças judiciais. A legislação 
descentralizada, como a Lei de Abuso Doméstico de 2021 na Inglaterra e no País de Gales, 
apóia indiretamente a segurança no local de trabalho, abordando o controle coercitivo, 
enquanto a Escócia Igualmente seguro no trabalho A iniciativa insta os empregadores a 
melhorarem suas práticas de emprego para promover a igualdade de gênero no trabalho e 
prevenir a violência contra as mulheres31, apresentando os pontos fortes da aplicação da lei 
direcionada. Na Irlanda do Norte, os regulamentos foram introduzidos em 2008 para alterar 
a Ordem de Discriminação Sexual (NI) de 1976 para proibir expressamente o assédio sexual 
no local de trabalho.  

 Eu. Prostituição de mulheres 

34. A estrutura legal em torno da prostituição varia entre as regiões, refletindo uma 
abordagem complexa e diferenciada. Na Inglaterra, País de Gales e Escócia, o ato de vender 
serviços sexuais (prostituição) em si é legal, o que significa que os indivíduos podem trocar 
serviços sexuais por dinheiro ou bens sem cometer um crime. No entanto, inúmeras 
atividades associadas são criminalizadas sob vários estatutos, como: Solicitar em público 
(Lei de Ofensas de Rua de 1959), rastejar no meio-fio (Lei de Ofensas Sexuais de 2003), 
manter bordéis (Lei de Ofensas Sexuais de 1956), causar ou incitar a prostituição para obter 
ganhos e pagar por sexo coagido (ambas as Leis de Ofensas Sexuais de 2003) são todas 
ilegais, com responsabilidade objetiva para o último. 

35.Desde 2015, a Irlanda do Norte divergiu ao adotar uma versão do Modelo Nórdico sob a 
Lei de Tráfico e Exploração de Pessoas. Isso torna ilegal o pagamento por serviços sexuais, 
transferindo a responsabilidade criminal para os compradores e descriminalizando o ato de 
vender sexo, com o objetivo de reduzir a demanda e proteger indivíduos vulneráveis. 

36. A política abrangente do governo do Reino Unido, particularmente na Inglaterra e no 
País de Gales, enquadra a prostituição em sua estratégia de Violência Contra Mulheres e 
Meninas, reconhecendo-a como uma questão de gênero frequentemente ligada à exploração, 
tráfico e violência. O foco está em combater o dano e a exploração, ao mesmo tempo em que 
oferece apoio para sair da prostituição, em vez de criminalizar as próprias trabalhadoras do 
sexo 

37. Prostituição online32 é regulamentado pela Lei de Ofensas Sexuais de 2003 (cobrindo 
exploração e tráfico), a Lei de Ofensas de Rua de 1959 (estendendo-se à solicitação online) 
e a Lei de Segurança Online de 2023, que exige que as plataformas removam conteúdo ilegal. 
A Irlanda do Norte proíbe o pagamento de sexo online a partir de 2015. Desde a visita, a 
Relatora Especial foi informada de que há discussões em andamento com o objetivo de 
introduzir reformas legais que exigem a regularização da prostituição; incluindo uma análise 
do modelo nórdico e possível introdução de um sistema de licenciamento para a prostituição 
online.  

 J. Surrogacy 

38. As leis de barriga de aluguel no Reino Unido, regidas pela Lei de Arranjos de Barriga 
de Aluguel de 1985 e pela Lei de Fertilização Humana e Embriologia de 2008, aplicam-se 
uniformemente em toda a Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte, apesar do 
direito da família ter sido devolvido. Essas leis estabelecem a barriga de aluguel como a mãe 
legal no nascimento, exigindo que os pais pretendidos obtenham uma Ordem Parental pós-
nascimento para obter a paternidade legal, desde que haja um vínculo genético e o 
consentimento da barriga de aluguel. O sistema proíbe a barriga de aluguel comercial, 
permitindo apenas "despesas razoáveis" (normalmente £ 10.000 a £ 15.000) e proíbe acordos 

  
 31  https://www.equallysafeatwork.scot/about/ 
 32  A Relatora Especial entende que a pornografia é prostituição online. 
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de terceiros com fins lucrativos, com organizações sem fins lucrativos facilitando 
correspondências éticas  

39. A abordagem altruísta do Reino Unido supostamente visava reduzir a exploração em 
comparação com os sistemas comerciais, introduzindo supervisão judicial. No entanto, os 
desafios permanecem, incluindo definições vagas que mascaram pressões financeiras, 
acordos de barriga de aluguel que são legalmente inexequíveis e disparidades 
socioeconômicas que criam vulnerabilidades. As mulheres mais jovens continuam a ser alvo 
de anúncios para doar seus óvulos sem informar suficientemente sobre os riscos à saúde 
envolvidos. Muitos casais do Reino Unido recorrem a acordos internacionais de barriga de 
aluguel em países como Ucrânia ou Estados Unidos, onde regulamentações mais fracas 
aumentam os riscos de exploração de barriga de aluguel e tráfico de crianças, expondo 
lacunas no alcance e na clareza da estrutura doméstica. A exploração persiste no exterior e 
no país, mas a escala permanece desconhecida. Propostas recentes da Comissão de Direito 
da Inglaterra e País de Gales e da Comissão de Direito Escocês de março de 2023 para 
acordos de barriga de aluguel doméstica estão atualmente paralisadas.  

K.  Violência contra crianças 

40. A estrutura legal do Reino Unido para proteger as crianças da violência, incluindo 
violência sexual e de gênero, é robusta e varia em suas regiões descentralizadas, enraizada 
em leis como a Lei da Criança de 1989 (Inglaterra e País de Gales), a Lei da Criança (Escócia) 
de 1995 e a Ordem da Criança (Irlanda do Norte) de 1995, que priorizam o bem-estar infantil. 
A Lei de Ofensas Sexuais de 2003 impõe sentenças de prisão perpétua para abuso sexual 
infantil, enquanto as leis de abuso doméstico (por exemplo, Lei de Abuso Doméstico de 
2021) reconhecem crianças que testemunham controle coercitivo como vítimas, com penas 
de até 14 anos. Leis como a Lei de Mutilação Genital Feminina de 2003 e a Lei de Escravidão 
Moderna de 2015 combatem a violência específica de gênero. Embora a Lei de Segurança 
Online de 2023 aborde a exploração digital, houve um aumento alarmante no material de 
abuso sexual infantil online.33 O Relator Especial saúda os numerosos documentos de 
orientação que foram emitidos pela Ofcom como parte de sua implementação em fases da 
Lei de Segurança Online de 2023.O aliciamento é alvo da Lei de Ofensas Sexuais de 2003, 
com plataformas de tecnologia obrigadas a coibir casos online e fiscalização reforçada por 
operações como a Hydrant, embora apenas 1 em cada 8 casos chegue ao tribunal.34  

41. A prostituição infantil é tratada como exploração sob a Lei de Ofensas Sexuais de 
2003 e a Lei de Escravidão Moderna de 2015, com penas de até prisão perpétua para o tráfico, 
enquanto a Lei de Policiamento e Crime de 2009 descriminaliza crianças exploradas. A Lei 
de Segurança Online de 2023 restringe o conteúdo online relacionado, enquanto a Lei de 
Tráfico Humano da Escócia de 2015 e a Lei de 2022 da Irlanda do Norte fortalecem as 
respostas, alcançando um aumento de 15% na condenação. No entanto, a implementação é 
desafiadora devido à dificuldade de acesso às áreas rurais, barreiras culturais e lacunas de 
recursos. A salvaguarda de várias agências varia, com a estratégia Igualmente Segura da 
Escócia e as altas taxas de condenação contrastando com o atraso pós-Troubles da Irlanda do 
Norte e os atrasos judiciais da Inglaterra. 

42. Apesar das leis robustas, as lacunas persistem em todo o Reino Unido. O abuso sexual 
afeta 1 em cada 20 crianças35 e a violência sexual e de gênero, como a mutilação genital 
feminina, continua. Os casos de custódia geralmente envolvem controle coercitivo contra 
crianças ou suas mães36 Atrasos judiciais (em abril de 2025, 1.646 casos de estupro de 
crianças estavam pendentes para ir ao Tribunal da Coroa)37 retraumatizar as vítimas. 
Operações como Stovewood são promissoras contra o aliciamento e a exploração sexual 

  
 33  2024: Recordes de Abuso Sexual Infantil Online | IWF Urge Action", 21 de janeiro de 2025, 

iwf.org.uk. 
 34  NSPCC, "Quão seguros são nossos filhos? 2024". 
 35  NSPCC, Abuso sexual infantil: resumo de estatísticas. 
 36  Adrienne Barnett, Casos de abuso doméstico e direito privado: uma revisão da literatura, Ministério 

da Justiça, 2020. 
 37  https://rapecrisis.org.uk/get-informed/breaking-point/?utm_source=chatgpt.com. 
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infantil, mas as conquistas são prejudicadas pela baixa emissão de relatórios e recursos 
inconsistentes entre as regiões. 

 L. Verdade, justiça e reparações no caso de adoções forçadas de crianças 
na Irlanda do Norte   

43 A Relatora Especial está ciente dos esforços em andamento para tornar a verdade, a 
justiça e as reparações pela adoção forçada de bebês que foram tirados de suas mães sem seu 
consentimento por organizações religiosas e instituições estatais em lares para mães e bebês 
e lavanderias Madalena.  Estima-se que 14.000 mulheres e meninas foram impactadas entre 
1922 e 1990. Em 5 de outubro de 2021, o Painel de Design de Recuperação da Verdade 
publicou seu relatório sobre Instituições para Mães e Bebês e Lavanderias Madalena. As 
recomendações do relatório incluíam a criação de uma investigação de recuperação da 
verdade, preservação de registros e medidas de reparação.38  No momento em que este artigo 
foi escrito, o Painel independente coletou depoimentos de mais de 140 indivíduos desde 
2021.O Relator Especial insta as autoridades a aprenderem lições de inquéritos e processos 
semelhantes, como o realizado pela Irlanda para garantir que a justiça seja feita39.  

 V. Serviços de prevenção, proteção e resposta (')  

 Um. Prevenção 

44. A Estratégia de Violência Contra Mulheres e Meninas do governo do Reino Unido 
enfatiza a prevenção, alocando anteriormente £ 6,6 milhões ao longo de três anos (2022-
2025) para esse fim. No entanto, um desafio significativo persiste, incluindo: Enquadrar a 
violência contra mulheres e meninas predominantemente como uma questão de justiça 
criminal, concentrando-se em punir os infratores em vez de investir adequadamente nas 
mudanças sistêmicas e sociais necessárias para abordar as causas profundas. Os esforços de 
prevenção permanecem subfinanciados, enquanto a implementação de medidas de proteção, 
compensação das vítimas e reabilitação é fraca. Essa abordagem punitiva, juntamente com a 
má execução das sentenças judiciais e ordens de proteção, promove uma sensação de 
impunidade para os perpetradores, prejudicando o progresso.  

45. Serviços especializados para meninas e mulheres jovens com menos de 25 anos, que 
enfrentam taxas desproporcionais de violência doméstica, são críticos, mas insuficientes. As 
agências estatutárias estão posicionadas para identificar e intervir precocemente, mas sem 
um investimento robusto, muitas mulheres em risco ficam sem apoio, levando a traumas, 
exclusão escolar ou emaranhamento no sistema de justiça criminal. Esforços para mudar 
normas sociais prejudiciais, particularmente entre meninos e homens, como a estratégia 
Equal Safe da Escócia, que visa garantir que os jovens desenvolvam relacionamentos 
mutuamente respeitosos, responsáveis e confiantes40   devem ser elogiados. No entanto, o 
investimento de £ 6,6 milhões em tais políticas empalidece em comparação com a escala de 
necessidade (3,5 milhões de meninos) e a escala da violência sexual e de gênero.  

 B. Acesso efetivo à justiça  

46. A capacidade do sistema de justiça do Reino Unido de lidar com a violência contra 
mulheres e meninas é prejudicada pelas baixas taxas de denúncia; resultados de condenação 
ruins e questões sistêmicas, como atrasos judiciais em média de 695 dias e preconceitos de 
gênero. Alta taxa de acusação de violência doméstica na Escócia41 oferece alguma promessa, 

  
 38  https://www.executiveoffice-ni.gov.uk/articles/truth-recovery-design-panel.  
 39  https://ombudsman.ie/en/publication/c1c36-opportunity-lost-magdalen-restorative-justice-scheme-

investigation/. 
  40  Governo escocês, Combater os estereótipos de género.  
 41  https://careappointments.com/care-news/scotland/199107/nearly-all-domestic-abuse-charges-in-A 

Escócia foi processada no ano passado /. 



a-hrc-59-47-add1-auv-1-en.docx/59/47/Add.1 

12  

 

mas os processos de violência sexual estão atrasados em todas as regiões.  A desconfiança 
contínua no policiamento na Irlanda do Norte é agravada pelo subfinanciamento pós-
Troubles, enquanto a Inglaterra e o País de Gales enfrentam uma crise de número de casos – 
67.284 casos até dezembro de 2023, com casos de estupro aumentando 346% desde 2019. 42   

47. A Lei de Vítimas e Prisioneiros de 2024 aprimora os direitos das vítimas em todo o 
Reino Unido, complementando medidas práticas como interrogatório pré-gravado nos 
Tribunais da Coroa e linhas de apoio 24 horas por dia, 7 dias por semana, lançadas em 2022. 
Esses esforços visam reduzir o trauma das vítimas e aumentar as denúncias, com os 
encaminhamentos policiais para o Crown Prosecution Service (CPS) aumentando 162% 
desde 2019, refletindo uma melhor colaboração e conscientização. 

48. No entanto, o estigma e o treinamento policial inadequado aprofundam a desilusão 
dos sobreviventes. No que diz respeito aos tribunais de família, há preocupações legítimas 
de que eles favoreçam os agressores por meio de alegações de "alienação parental", forçando 
as crianças a um contato inseguro e silenciando as vítimas. A confiança no sistema judicial 
foi recentemente prejudicada pela libertação de milhares de prisioneiros entre outubro de 
2023 e 30 de março de 2025. Embora os agressores sexuais e os agressores domésticos graves 
sejam amplamente excluídos, especialmente sob o SDS40, um pequeno número estimado em 
centenas pode ter cometido violência de gênero devido a nuances ou erros de sentença. Os 
desafios operacionais e de segurança incluíram altas taxas de recall, preocupações com a 
segurança das vítimas, sobrecarga de liberdade condicional e superlotação persistente. 

49. As respostas da polícia e do Ministério Público vacilam devido ao treinamento 
inconsistente e à escassez de recursos. Iniciativas como a Operação Soteria na Inglaterra e no 
País de Gales visam se concentrar em suspeitos, mas a implementação irregular e as lacunas 
de acesso rural - evidentes na Escócia e na Irlanda do Norte - limitam a eficácia. O CPS e os 
procuradores fiscais da Escócia muitas vezes abandonam casos sem provas perfeitas, 
enquanto os atrasos judiciais e os atrasos forenses traumatizam novamente os sobreviventes.  

50. As falhas sistêmicas atingem mais duramente mulheres e meninas em situações 
vulneráveis – incluindo aquelas com deficiência43, negros, minoritários, migrantes, 
refugiados e sobreviventes traficados enfrentam barreiras elevadas com direitos estatutários 
fracos e baixas taxas de acusação. A assistência jurídica de acesso reduzido, o apoio 
personalizado e as proteções garantidas, como telas de tribunais, os deixam duplamente 
vitimados. As disparidades de recursos ampliam as lacunas regionais, com as áreas urbanas 
superando o apoio rural. Além disso, as abordagens descentralizadas incorporaram pontos 
fortes e fracos: por exemplo, a Lei de Abuso Doméstico da Escócia de 2018 e a estratégia 
Equal Safe combinam justiça com prevenção, embora o isolamento rural persista. A Lei de 
Justiça de 2022 da Irlanda do Norte e as reformas de Gillen buscam sensibilidade, mas as 
normas culturais e os atrasos no financiamento impedem o progresso. A Inglaterra e o País 
de Gales, com a Lei de Abuso Doméstico de 2021, lutam com a escala - baixas condenações 
por estupro e divisões urbano-rurais dominam.  

 C  Participação de organizações da sociedade civil, incluindo organizações 
de mulheres  

51. O Reino Unido tem uma sociedade civil muito vibrante com grupos de direitos das 
mulheres internacionalmente reconhecidos e respeitados. Apesar disso, seu papel e 
contribuição para o VAWG foram reduzidos nos últimos anos por uma série de 
desenvolvimentos e políticas que incluem as medidas de bloqueio durante o COVID, 
financiamento reduzido e um processo de licitação introduzido pelo governo que intensificou 
a concorrência e a ansiedade entre as organizações da linha de frente. Espera-se que as 
mulheres e as organizações de vítimas "façam mais com menos". Muitas organizações de 
base com as quais o Relator Especial se reuniu, incluindo aquelas que representam mulheres 
negras e minoritárias, observaram que as consultas com entidades governamentais se 

  
 42  https://data.justice.gov.uk/justice-in-numbers?utm_source=chatgpt.com. 
 43  Pesquisa Anual de Vítimas 2023. 
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tornaram simbólicas.  Embora possam ser consultados, suas recomendações muitas vezes não 
são mantidas e sua experiência e especialização não são totalmente apreciadas. 

 D. Financiamento 

52. As fontes centrais de financiamento vêm em grande parte do Ministério da Justiça, do 
Ministério do Interior e do Departamento de Nivelamento, Habitação e Comunidades. Como 
parte da restauração das instituições descentralizadas da Irlanda do Norte, o governo do Reino 
Unido prometeu £ 1 bilhão à Irlanda do Norte para estabilizar os serviços públicos.44 A 
dependência de orçamentos anuais, infelizmente, não atende à necessidade mais ampla de 
estabilidade a longo prazo.  A devolução aos governos locais em questões como a prestação 
de serviços levou a mudanças nos modelos de comissionamento, incluindo licitação aberta e 
comissionamento de curto prazo, e ao aumento da participação de setores que não 
necessariamente têm experiência para fornecer serviços responsivos e apropriados. Essa 
competição resulta em comissários e financiadores jogando com a vida de mulheres e 
meninas - mudando de provedor para cortar custos, interrompendo serviços que salvam vidas 
e perdendo o conhecimento vital e a experiência de serviços especializados no apoio aos 
sobreviventes.  

53. As organizações do setor feminino são forçadas a subscrever a entrega contratual, 
deixando-as em uma situação financeira precária. Devido à política de não recorrer a fundos 
públicos do Reino Unido, as organizações de base estão intervindo usando fundos escassos 
e não públicos, transferindo o fardo do Estado para um setor sobrecarregado. O Relator 
Especial está preocupado com o fato de que tal abordagem viola as obrigações de direitos 
humanos do Reino Unido sob a Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Racial, a 
Lei da Igualdade de 2010, a Convenção de Istambul e a Lei de Direitos Humanos de 1998 

 VI. Exposição de grupos específicos de mulheres e meninas à 
violência 

54. Durante sua visita, a Relatora Especial identificou grupos de mulheres e meninas que 
enfrentam especificamente formas múltiplas e cruzadas de discriminação e violência e estão 
particularmente expostas a níveis mais altos de violência contra as mulheres: 

 Um. Mulheres negras e minoritárias  

55. O último Censo de 2021 indicou que a população étnica minoritária no Reino Unido 
era de 18%45. O índice de homicídios do Ministério do Interior mostra que 22% das 249 
mulheres vítimas de violência registradas entre março de 2020 e março de 2022 eram de 
grupos étnicos minoritários46. As mulheres afrodescendentes são frequentemente alvo de 
toxicidade e abuso online, desumanização nas mídias sociais, misoginia digital e 
discriminação algorítmica.47 taxas de mortalidade infantil e materna mais altas entre as 
minorias étnicas, em particular bebês e mulheres de ascendência africana ou asiática.48 

56. Além disso, mulheres negras, minoritárias e migrantes na Inglaterra experimentam 
taxas mais altas de homicídio doméstico e precisam de apoio especializado, mas muitas vezes 
não conseguem acessá-las. As respostas do governo ao abuso enfrentado por essas mulheres 
se concentraram seletivamente em algumas formas, como casamento forçado, crimes de 
honra e mutilação genital feminina; não abordar as formas de violência vivenciadas de 

  
  44  https://www.gov.uk/government/news/secretary-of-state-returning-executive-can-unleash-northern-

  Irlanda-Potencial 
 45 https://www.ons.gov.uk/census. 
 46  Parlamento do Reino Unido, Homicídios Domésticos Femininos: Sobre-representação de Negros, 

Asiáticos e Minorias Étnicas 
Volume 835: debatido na segunda-feira, 22 de janeiro de 2024. 

 47  A / HRC / 54/67 / Add.2. 
 48  CERD/C/GBR/CO/24-26. 
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maneira significativa, interseccional e sustentada. Por exemplo, não há reconhecimento do 
controle coercitivo religioso e, portanto, da provisão de apoio alfabetizado pela fé.49 Barreiras 
estruturais mais amplas à assistência e proteção eficazes, como racismo institucional e 
sistemático e políticas restritivas de imigração, foram desconsideradas50 

 B. Mulheres e meninas com deficiência 

57. Mulheres e meninas com deficiência no Reino Unido são particularmente vulneráveis 
à violência, discriminação e abuso sexual e de gênero, mas a resposta das autoridades é muitas 
vezes inadequada. O Comitê dos Direitos das Pessoas com Deficiência levantou 
preocupações em 2017, afirmando que os direitos das mulheres e meninas com deficiência 
não foram sistematicamente integrados às agendas de igualdade de gênero e deficiência, com 
falta de dados e medidas que abordem os efeitos compostos da discriminação múltipla e 
interseccional51. Mulheres e meninas com deficiências psicossociais enfrentam obstáculos 
significativos ao tentar acessar a justiça. A prática predominante de restringir a capacidade 
legal torna difícil para essas mulheres iniciar ou participar de processos judiciais, e seus 
testemunhos são frequentemente recebidos com ceticismo.52 

58. As meninas com deficiência estão expostas a altos níveis de violência e abuso. Os 
desafios na busca de proteção e justiça são agravados por sua idade, vulnerabilidades 
adicionais e falta de apoio personalizado. Os sobreviventes surdos e deficientes da violência 
muitas vezes enfrentam barreiras significativas no acesso ao refúgio, com menos de 1% das 
vagas de refúgio sendo acessíveis para cadeiras de rodas. As meninas com deficiência são 
particularmente afetadas por essas barreiras, que dificultam sua capacidade de encontrar 
segurança e receber justiça, inclusive devido ao subfinanciamento de tais serviços.53 O abuso 
de crianças com deficiência em situações de acolhimento em que o abuso pode ser 
negligenciado. Desde a visita, o Relator Especial tem se preocupado com as intenções 
recentemente anunciadas de cortar ainda mais os gastos com o bem-estar das pessoas com 
deficiência, o que afetará desproporcionalmente mulheres e meninas com deficiência. As 
mulheres com deficiência podem ver uma queda estimada de 11% em seus padrões de vida, 
o que equivale a mais de £ 4.000 por ano54.  

 C. Mulheres na política 

59. A participação das mulheres na política aumentou. Em 2024, a proporção de 
deputadas no parlamento do Reino Unido foi estimada em 41% – um aumento de 7% em 
relação a 2019. No entanto, a violência contra as mulheres na política no Reino Unido 
continua a ser significativa, marcada por ameaças físicas, abuso online e assédio. As 
deputadas, especialmente as negras, enfrentam níveis muito mais altos de abuso, 
principalmente online. Uma pesquisa de 2021 descobriu que 63% das 500 mulheres políticas 
sofreram ameaças graves55e assédio sexual. Outro apontou para o aumento dos picos de abuso 
de gênero online, observando 35% mais comentários abusivos direcionados a parlamentares 
do sexo feminino em 2022, e a eleição de 2024 viu a intimidação intensificada, dissuadindo 
a participação das mulheres. A violência é agravada por uma cultura política adversária e 
supervisão frouxa das mídias sociais. A Lei de Segurança Online de 2023 e a Lei de Eleições 
de 2022 visam conter ameaças, e a Operação Bridger fornece segurança, mas a aplicação é 
fraca, com apenas 2% dos 15.688 casos relatados em 2023 levando a condenações.  

  
 49  Mulvihill, N., Aghtaie, N., Matolcsi, A., & Hester, M. (2022). Experiências de vítimas-sobreviventes 

do Reino Unido de abuso espiritual por parceiro íntimo e controle coercitivo religioso e implicações 
para a prática. Criminologia e Justiça Criminal, 23(5), 773-790. 

 50  CERD/C/GBR/CO/24-26. 
 51  Ibid. 

 52  https://www.wbg.org.uk/article/cuts-to-social-security-for-disabled-women/. 
 53  Women's Aid, 'O Relatório de Abuso Doméstico 2023: A Auditoria Anual', 2023. 
 54  Grupo de Orçamento Feminino, Cortes na Previdência Social para Mulheres com Deficiência, março 

de 2025.  
 55  Como o assassinato da deputada Jo Cox em 2016.  
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 D. Mulheres migrantes e refugiadas 

60. A Relatora Especial está preocupada com a extrema vulnerabilidade e os riscos a que 
as mulheres migrantes e refugiadas estão sujeitas pela série de políticas recentes relacionadas 
à migração e ao asilo; aumentando assim sua exposição à violência e aumentando a 
hostilidade contra eles. A Lei de Migração Ilegal, em particular, serviu para minar a 
capacidade de mulheres e meninas que fogem de conflitos, bem como de perseguições 
baseadas em gênero, de encontrar proteção e segurança no Reino Unido. Além disso, 
aumentaram os riscos de tráfico, violência, exploração sexual e forçam as vítimas a 
permanecerem nas garras de seus agressores. As mulheres afetadas pela mutilação genital 
feminina também experimentam retraumatização em suas entrevistas de asilo e são 
submetidas a exames genitais invasivos56. 

61. Mulheres e meninas solteiras que são alojadas em moradias temporárias e 
acomodações subcontratadas pelo Ministério do Interior são particularmente vulneráveis ao 
tráfico, exploração sexual e muitas desaparecidas57. O Relator Especial lembra ao Ministério 
do Interior suas obrigações de garantir que a acomodação dos requerentes de asilo atenda a 
padrões mínimos adequados, incluindo a proteção dos residentes contra maus-tratos, 
exploração e abuso, incluindo abuso sexual. 

62. A Relatora Especial está particularmente preocupada com o fato de que mulheres e 
meninas migrantes que têm um status de imigração incerto são excluídas de receber apoio 
estatal estabelecido na regra de "não recorrer a fundos públicos", levando muitas à miséria e 
à falta de moradia. Existem exceções de curto prazo a essa regra, mas são raras e de curto 
prazo. O mesmo se aplica às mulheres que entram com base no casamento e que devem 
permanecer nessa relação por dois anos para regularizar sua residência no Reino Unido e 
poder acessar o apoio do Estado. As mulheres que entram no Reino Unido com visto de 
cônjuge são obrigadas a permanecer no relacionamento por cinco anos para regularizar seu 
status de imigração e acessar o apoio do Estado - um requisito que deixa muitos vulneráveis 
a abusos e sem proteção. Embora haja cerca de 32.000 vítimas-sobreviventes sem recurso a 
fundos públicos (NRPF) com necessidade urgente de apoio, a rede de segurança existente é 
limitada a coortes específicas. 58 

63. Um impedimento significativo que desencoraja mulheres e meninas com status legal 
inseguro ou cuja residência depende de seus parceiros de se apresentarem e buscarem 
assistência é o fato de que a polícia e outros funcionários públicos compartilham informações 
sobre seu status migratório com o Ministério do Interior, levando a temores legítimos de que 
esse compartilhamento de informações termine em sua remoção / deportação. 

64. O facto de a migração e o asilo serem funções que não foram descentralizadas, mas 
continuam a ser controladas pelo Ministério do Interior, torna impossível às autoridades dos 
governos descentralizados monitorizarem adequadamente a situação dos requerentes de asilo 
e refugiados nas suas regiões e de se empenharem de forma significativa para melhorar a sua 
situação. 

65.  Na Escócia, o Relator Especial se reuniu com mulheres refugiadas do 
Afeganistão e da Síria que haviam sido reassentadas. Eles indicaram seu profundo apreço 
pelo apoio que os municípios e a população local forneceram para ajudá-los a se integrar. 

 E. Mulheres e meninas muçulmanas  

66. As descobertas do Relator Especial destacam um padrão preocupante de abuso contra 
mulheres e meninas muçulmanas, particularmente aquelas com problemas de saúde mental 

  
 56  Käkelä, E. (2022). Estratégias de negação: experiências de mulheres de cultura de descrença e 

descrédito no tratamento de pedidos de refúgio com base na mutilação genital feminina (FGC). 
Revista de Estudos Étnicos e de Migração, 48(3), 560-577. 

 57  https://www.refugeewomen.co.uk/coercion-and-control/.  
 58  https://www.lse.ac.uk/geography-and-environment/research/lse-london/documents/Reports/FINAL-

REPORT-Dec-2022-COST-BENEFIT-ANALYSIS-OF-EXTENDING-SUPPORT-TO-DOMESTIC-
ABUSE-VICTIMS-WITH-NRPF.pdf. 
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ou histórico de vitimização anterior. Em certos ambientes comunitários, os homens exploram 
crenças e práticas religiosas para manipular, coagir e silenciar suas vítimas. Os exemplos 
incluem forçar mulheres a casamentos religiosos secretos para exploração sexual e extorquir 
dinheiro por meio de chantagem após abuso sexual. As mulheres em casamentos religiosos 
também enfrentam obstáculos significativos ao buscar o divórcio, agravados pela questão 
persistente dos casamentos forçados. 

67. Mulheres e meninas muçulmanas no Reino Unido, especialmente aquelas 
visivelmente identificáveis por trajes, sofrem discriminação e violência generalizadas 
alimentadas pelo ódio antimuçulmano. As mulheres constituem cerca de 60% das vítimas em 
crimes de ódio antimuçulmanos registrados. Eles são submetidos a abuso verbal e assédio, 
principalmente em espaços públicos. A discriminação no local de trabalho adiciona uma 
"penalidade tripla" de gênero, etnia e religião, limitando as oportunidades de emprego e o 
avanço.  

68. Barreiras significativas impedem mulheres e meninas muçulmanas de denunciar e 
acessar ajuda e proteção, como desconfiança nas autoridades, medo de represálias e estigmas 
culturais em torno da "honra" e da vergonha, com estimativas sugerindo que até 50% dos 
crimes de ódio não são denunciados. Dificuldades linguísticas e falta de familiaridade com 
os serviços de apoio isolam ainda mais muitos. As vítimas muitas vezes acham que faltam 
respostas policiais, com queixas descartadas ou tratadas de forma inadequada. Os programas 
de apoio não levam em conta as necessidades interseccionais de gênero, fé e etnia, enquanto 
as pressões da comunidade e o medo do ostracismo impedem as mulheres de buscar 
assistência externa. 

69. Finalmente, as mulheres que são percebidas como afiliadas aos combatentes do ISIS 
foram frequentemente despojadas de sua nacionalidade britânica e recusadas a repatriação. 
Em alguns casos, eles foram separados de seus filhos, se estes fossem repatriados sozinhos.  

 F. Mulheres e meninas no esporte 

70. As mulheres nos esportes do Reino Unido enfrentaram discriminação, abuso e 
violência notáveis de 2020 a 2025, com problemas sistêmicos evidentes em vários casos. O 
escândalo da British Gymnastics (2020–2022) expôs o abuso de ginastas do sexo feminino, 
levando à Whyte Review de 2022 e a um esquema de compensação de £ 4 milhões. 
Nadadoras relataram vergonha do corpo no Swim England, enquanto jogadoras de futebol 
enfrentaram abusos misóginos durante a Euro 2021 e a Copa do Mundo de 2023. Os temores 
de segurança entre as corredoras foram observados no relatório do Comitê de Mulheres e 
Igualdades de 2022, embora faltem dados exatos. 

71. As atletas continuam a ter oportunidades justas, dignas e seguras, pois as políticas 
esportivas do Reino Unido sobre a inclusão de homens que se identificam como mulheres na 
inclusão esportiva variam. Algumas associações como a Associação de Futebol permitem 
mulheres transgênero em categorias femininas, enquanto o Atletismo do Reino Unido e 
outras mudaram para políticas femininas ao nascer até 2023 por justiça 

72. Os esforços para melhorar a segurança incluem a Lei de Segurança Online de 2023, 
aplicada de forma desigual, e as reformas pós-2022 da British Gymnastics. As auditorias 
culturais de 2024 da Sport England e a Campanha de Respeito da Associação de Futebol 
reduziram o abuso de base em 15%. O relatório do Comitê de Mulheres e Igualdades de 2024 
lançou uma força-tarefa, e "This Girl Can" aumentou a participação em 10%. 

 G. Mulheres mais velhas 

73. As estatísticas nacionais revelam que cerca de 375.000 pessoas com mais de 60 anos 
na Inglaterra e no País de Gales relataram abuso doméstico entre abril de 2022 e março de 
202359, mas muitas vezes é invisível. De acordo com a Age UK, quase dois terços (63%) das 

  
 59 ://www.ons.gov.uk/peoplepopulationandcommunity/crimeandjustice/bulletins/domesticabus 

AEnglandandWalesOverview/novembro de 2024. 
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vítimas adultas de homicídio familiar têm 55 anos ou mais, com pessoas mais velhas com a 
mesma probabilidade de serem submetidas a abusos de um filho adulto ou neto do que de um 
parceiro íntimo.60 O Instituto Nacional de Pesquisa em Saúde e Cuidados (NIHR) revelou 
que o abuso de algumas vítimas mais velhas começou quando ainda era considerado um 
"assunto de família", e as mulheres mais velhas também podem ser menos propensas a revelar 
abusos, seja por um parceiro, filho ou neto.  Dezenove por cento das mulheres mortas por 
homens quando a vítima tinha mais de 70 anos e 13% das vítimas mortas quando tinham 
mais de 80 anos de idade foram mortas por uma corrente de ex-parceiro íntimo.61  

 H. Mulheres e meninas se expressando sobre sexo e identidade de gênero 

74. Mulheres e meninas, bem como seus aliados masculinos que desejavam reafirmar suas 
necessidades e direitos com base em seu sexo e que afirmavam a natureza imutável do sexo, 
condenaram ao ostracismo, atacaram e puniram atores estatais e não estatais por suas crenças 
e opiniões, incluindo partidos políticos, universidades, empregadores privados, a mídia. 
Várias mulheres que perderam seus empregos por causa de suas opiniões, no entanto, foram 
justificadas quando os tribunais confirmaram sua demissão injusta ou discriminação contra 
elas.  

 Eu. Mulheres e meninas lésbicas 

75. Mulheres e meninas lésbicas sofreram particularmente o impacto desse fenômeno e 
estão sendo vilipendiadas por alguns cantos da sociedade por causa de sua atração pelo 
mesmo sexo, o que corre o risco de desfazer décadas de progresso feito no combate à 
homofobia. Além disso, e como o Relatório Cass indicou, muitas mulheres jovens que 
expressam o desejo de "transição" social e / ou médica podem de fato ser atraídas pelo mesmo 
sexo, ou experimentar outros problemas, como neurodiversidade ou lidar com traumas 
passados62. A recente Suprema Corte esclareceu que o termo "lésbica" se refere a uma mulher 
que se sente sexualmente atraída por outras mulheres, com "mulher" definida pelo sexo 
biológico, e apoiou seu direito de manter o espaço exclusivo para mulheres 

 J  Mulheres privadas de liberdade 

76. Muitas mulheres encarceradas na Inglaterra e no País de Gales têm histórias de 
trauma, mas as prisões muitas vezes carecem de apoio adequado à saúde mental. A Estratégia 
de Infratoras Femininas de 2018 busca desviar mulheres vulneráveis da custódia, mas isso 
não se aplica na Escócia, onde as sentenças de prisão continuam comuns. Serviços de saúde 
mental insuficientes contribuem para altas taxas de automutilação e suicídio entre essas 
mulheres. Além disso, mulheres negras e minoritárias estão super-representadas nas prisões 
e na detenção de imigrantes, destacando as desigualdades sistêmicas. 

77. Mães ou mulheres grávidas enfrentam desafios significativos, com muitos separados 
de seus filhos, levando a sofrimento emocional. As mulheres grávidas geralmente 
experimentam cuidados pré-natais e pós-natais inadequados, e as condições das unidades 
maternas e infantis são limitadas, geralmente acomodando mulheres com filhos menores de 
18 meses. As condições também permanecem de baixa qualidade.63  

78. Apesar desses desafios, existem algumas iniciativas promissoras. A Relatora Especial 
foi encorajada pela abordagem adotada pelo Centro Lilias em Glasgow, que oferece um 
ambiente específico de gênero e informado sobre traumas, projetado para apoiar mulheres e 

  
 60  chromeextension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.ageuk.org.uk/siteassets/ 

documentos/relatórios-e-publicações/age_uk_no_age_limit.pdf. 
 61  chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.femicidecensus.org/wp-

content/uploads/2024/07/2021-Femicide-Census-Report.pdf. 
 62 Hillary Cass, Revisão independente dos serviços de identidade de gênero para crianças e jovens, 

2024.  
 63  https://www.lbc.co.uk/news/rape-cases-uk-victims-courts-crime/.  
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jovens de baixa supervisão. Com foco na reabilitação e não na punição, o centro oferece um 
forte contraste com o sistema prisional tradicional, proporcionando um espaço mais seguro e 
solidário para mulheres que muitas vezes foram vítimas de violência. O Relator Especial 
acredita que essa abordagem deve ser expandida em todo o Reino Unido.  

79. Em fevereiro de 2023, o governo do Reino Unido implementou uma nova política 
estipulando que mulheres transgênero com genitália masculina ou condenadas por crimes 
sexuais ou violentos não seriam mais alojadas em prisões femininas, exceto em alguns casos 
que exigiam aprovação ministerial. O Relator Especial saúda esta política. Em 31 de março 
de 2024, havia 295 prisioneiros transgêneros na Inglaterra e no País de Gales, com 245 (83%) 
se identificando como homens e 50 (17%) como mulheres.64 

 K. Mulheres prostituídas  

80. Uma grande proporção de mulheres e meninas na prostituição é traficada para a 
prostituição65. Muitas vezes, são mulheres migrantes de países do Leste Europeu. Identificar 
a idade, etnia ou outras características protegidas de vítimas adultas de tráfico continua sendo 
um desafio devido ao limitado66 dados disponíveis do Mecanismo Nacional de Referência. 
Tais desafios dificultam o desenvolvimento de medidas de combate ao tráfico. O inquérito 
de 2023 do Comitê de Assuntos Internos do Parlamento do Reino Unido sobre tráfico de 
pessoas ouviu que 75% das vítimas de tráfico para exploração sexual são anunciadas online 
e que os sites de publicidade de prostituição são o facilitador mais significativo do tráfico 
sexual. 67 

 L. Mães apanhadas em batalhas de custódia 

81. As mães que perderam o cuidado de seus filhos como resultado de casos de custódia 
estão lutando para aceitar a perda. Eles enfrentam desafios sistemáticos no acesso à justiça, 
exacerbados por cortes na assistência jurídica, preconceitos judiciais e falha em priorizar a 
segurança infantil em casos envolvendo violência doméstica. A Lei de Assistência Jurídica, 
Sentença e Punição de Infratores de 2013 removeu a assistência jurídica da maioria dos casos 
de direito de família privado, forçando muitos pais, especialmente mães, a se representarem. 
Em 2024, mais da metade das mães em disputas de custódia compareceram ao tribunal sem 
advogado68e, em 2017, 21.852 pais solicitaram casos de arranjo infantil de direito privado 
sem representação legal - um aumento de 134% em relação a 201169. Essa falta de apoio legal 
afeta desproporcionalmente as mães de baixa renda. O resultado são casos muitas vezes 
prolongados, sofrimento psicológico, negação de justiça e um crescente acúmulo de tribunais 
de família, que era de mais de 100.000 crianças em 201370. A falta de justiça forçou muitas 
mães a fugir do Reino Unido para jurisdições não cobertas pela Convenção de Haia sobre 
Sequestro de Crianças.  

82. Além das barreiras legais, os tribunais de família têm sido criticados por priorizar o 
contato e o envolvimento dos pais sobre a segurança das crianças, às vezes concedendo 
acesso aos pais, apesar de sérias alegações e até mesmo descobertas de abuso. Os tribunais 
desconsideraram repetidamente as evidências de violência doméstica, em vez disso, 
enquadraram as mães protetoras como envolvidas em "alienação parental" Com as mães 
sendo aconselhadas a não levantar alegações de violência doméstica ou abuso sexual infantil 

  
 64  Ministério de Justiça, Estatísticas Oficiais, Relatório de Igualdade de Infratores do HMPPS 2023/24.  
 65  https://committees.parliament.uk/writtenevidence/64627/pdf. 
 66  https://committees.parliament.uk/work/7290/human-trafficking/publications/. 
 67  Comitê de Assuntos Internos da Câmara dos Comuns do Reino Unido, Tráfico de Seres Humanos, 

Primeiro Relatório da Sessão 2022-2024.  
 68  Direito da família Stowe, A maioria das mães em casos de direito de família não está representada, 17 

de julho de 2014. 
 69  Parlamento do Reino Unido, Tribunais de Família, Perguntas dirigidas ao Ministro, apresentadas em 

10 de junho de 2019.  
 70  A Sociedade Jurídica, Mais de 100.000 crianças presas no acúmulo de tribunais de família, 28 de 

março de 2024.  
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no caso de serem acusadas de "alienação parental". As mães também são ameaçadas com a 
remoção de seus filhos se procurarem protegê-los, limitando o contato com pais abusivos. 
Em muitos casos, as vozes das crianças não são ouvidas ou ouvidas. Tais casos expõem falhas 
profundas no sistema, onde a presunção de envolvimento dos pais pode anular as 
preocupações de salvaguarda.71 

 M. Raparigas 

83. As meninas no Reino Unido são desproporcionalmente vulneráveis à violência sexual 
e de gênero, enfrentando um espectro de abusos, incluindo abuso sexual, estupro, aliciamento 
online e offline72 como demonstram muitos escândalos notórios, como os que ocorreram em 
Rotherham, Rochdale e Telford. Nesses casos, as meninas foram submetidas a saia de cima73, 
drogas ligadas ao estupro e exploração e estrangulamento. Estrangulamento, um crime 
autônomo desde 2022, no entanto, é relatado por 1 em cada 5 vítimas de abuso doméstico 
com menos de 18 anos de idade e muitas vezes envolveu meninas em relacionamentos 
coercitivos. Em uma pesquisa de 2021, 90% das meninas relataram xingamentos sexistas, 
comentários sexuais indesejados ou toques em ambientes escolares.74 Em 2024, estimou-se 
que 1 em cada 20 crianças sofre abuso sexual, sendo que as meninas representam 90% das 
vítimas. Casos de estupro envolvendo meninas menores de 16 anos representam 40% das 
denúncias. Infelizmente, a falta de processos bem-sucedidos combinada com a culpabilização 
da vítima sufoca a justiça. 

84. Como a revisão do CASS destacou, tem havido um número crescente de crianças e 
jovens, incluindo meninas, sendo encaminhados ao apoio do NHS sobre sua identidade de 
gênero. De acordo com o relatório, entre 2009 e 2016, o número de meninas adolescentes 
encaminhadas ao GIDS aumentou de 15 para 1071. Assim, as adolescentes têm sido afetadas 
pela ansiedade e depressão nos últimos anos, pois são mais propensas à baixa autoestima e 
insatisfação com a imagem corporal75. 

 VII. Política externa para acabar com a violência contra mulheres 
e meninas 

85. O Plano de Ação Nacional para Mulheres, Paz e Segurança do Reino Unido (2023-
2027) busca implementar a Resolução 1325 do Conselho de Segurança da ONU, reduzindo 
o impacto do conflito sobre mulheres e meninas e aprimorando seus papéis na construção da 
paz. Ele descreve cinco objetivos: aumentar a participação das mulheres na tomada de 
decisões, prevenir a violência de gênero, atender às necessidades das mulheres em crises 
humanitárias, melhorar a capacidade de resposta dos sistemas de segurança e justiça às 
mulheres e combater os efeitos de gênero de ameaças transnacionais como terrorismo e 
insegurança climática. Por meio do Plano de Ação Nacional anterior (2018-2022), o Reino 
Unido apoiou a inclusão das mulheres nos processos de paz, impulsionou esforços globais 
contra a violência sexual relacionada a conflitos por meio da Iniciativa de Prevenção da 
Violência Sexual em Conflitos e financiou a liderança das mulheres em respostas 
humanitárias. Financiamento para reformas do setor de segurança e ajuda humanitária, 
incluindo £ 113 milhões para programas de VBG76, constituem contribuições importantes.  

  
 71  Dalgarno, E., Bramwell, D., Verma, A., & Ayeb-Karlsson, S. (2024). 'Vamos desculpar homens 

abusivos de abusar e permitir o abuso sexual': investigações de abuso sexual infantil na família 
privada da Inglaterra  Tribunais.Revista de Bem-Estar Social e Direito de Família,46(3), 345–365. 

 72  Os dados do ONS Home Office de 2022 sugerem que 7% dos réus de abuso sexual infantil são 
asiáticos contra 88% brancos, contrastando com as proporções da população (9% asiáticos, 83% 
brancos).  

 73  Upskirting é criminalizado sob a Lei de Voyeurismo (Ofensas) 201. 
 74  Ofsted, Revisão do abuso sexual em escolas e faculdades, 2021. 
 75  https://www.ohchr.org/en/statements-and-speeches/2024/04/uk-implementation-cass-report-key-

protecting-girls-serious-harm. 
 76  https://www.gov.uk/government/publications/uk-women-peace-and-security-national-action-plan-

2023-to-2027/uk-women-peace-and-security-national-action-plan-2023-to-2027 



a-hrc-59-47-add1-auv-1-en.docx/59/47/Add.1 

20  

 

86. A Estratégia Internacional para Mulheres e Meninas do Reino Unido (2023-2030) se 
compromete a promover a igualdade de gênero globalmente, com foco na educação, 
empoderamento e fim da violência contra as mulheres. A sua capacidade para cumprir os 
seus objectivos será afectada pelos cortes adicionais previstos no seu orçamento de Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento.  Em 2020, o Reino Unido reduziu seu compromisso de APD 
de 0,7% para 0,5% da Renda Nacional Bruta77, que afetou negativamente mulheres e meninas 
afetadas por crises múltiplas – uma tendência que provavelmente continuará em 2025. 

87.  Além disso, o Relator Especial observa com grande preocupação que o Reino Unido 
continua a exportar armas para países que continuam a cometer graves violações contra 
mulheres e meninas.  Sua Lei de Controle de Exportação de 2002, que sustenta os Critérios 
Estratégicos de Licenciamento de Exportação, exige que o governo do Reino Unido negue 
licenças se houver um "risco claro" de as armas serem usadas para repressão interna, 
violações graves do direito internacional humanitário ou violência de gênero, conforme 
descrito no Critério 2, juntamente com o cumprimento de obrigações internacionais como o 
Tratado sobre o Comércio de Armas sob o Critério 1. 

VIII.  Conclusões e recomendações 

88. Com base nas conclusões acima e em um espírito de cooperação e diálogo, o 
Relator Especial fornece as seguintes recomendações ao Governo do Reino Unido: 

89. Incorporar plenamente a Convenção de Istambul ao direito interno, levantando 
as reservas sobre os artigos 44 e 59 e promulgando legislação abrangente para garantir 
o cumprimento consistente e nacional e revogar a Lei de Migração Ilegal. 

90. Estabelecer um ministério para as mulheres e a igualdade e adotar uma 
estratégia abrangente em todo o Reino Unido sobre a VCMN baseada em direitos e com 
uma forte abordagem interseccional. Também deve ter cronogramas e orçamento 
adequado; e que aborda a prevenção. As estruturas robustas de coordenação e 
supervisão do VAWG também devem ser implementadas em todas as regiões. A 
máquina governamental que lida com a VCMN deve ter uma interface formal com a 
sociedade civil e as organizações de mulheres. 

91. Abolir o "não recurso a fundos públicos" para garantir que as mulheres e 
meninas mais vulneráveis tenham acesso a assistência e apoio mínimos. Garantir que o 
financiamento relacionado ao fim da violência contra mulheres e meninas, inclusive 
para prestadores de serviços de linha de frente, seja colocado em uma base estatutária, 
para proteger investimentos vitais. O pagamento das parcelas deve ser pontual e 
antecipado à implementação de um novo serviço, com revisão completa do pagamento 
e análise da recuperação de custos refletida nos prêmios, sem pontuação de custos.  

92. Revogar a Lei de Migração Ilegal, e garantir o acesso aos serviços 
independentemente do status migratório, em parte instituindo uma política de firewall 
que impediria o compartilhamento automático ou rotineiro de informações sobre o 
status migratório entre provedores de serviços (incluindo profissionais de saúde, 
assistentes sociais e serviços de apoio às vítimas) e o Ministério do Interior ou agências 
de aplicação da lei.  

93. Acelerar a conclusão do inquérito sobre os lares para mães e bebês na Irlanda 
do Norte, garantindo o acesso efetivo à verdade, justiça e reparações e levando em 
consideração as lições aprendidas com inquéritos semelhantes. 

94 Proibir urgente e rapidamente o uso de alienação parental e conceitos 
pseudocientíficos relacionados, nomear apenas especialistas que sejam psicólogos ou 
psiquiatras totalmente qualificados; que são regulamentados pelo HCPC e que possuem 
treinamento regular credenciado sobre abuso doméstico. Garantir o fim do 
envolvimento parental entre pais abusivos e seus filhos a todo custo. Proibir a remoção 

  
 77  Governo do Reino Unido, Discurso da Revisão de Gastos 2020. 
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de crianças do pai com quem moram com o objetivo de reiniciar, reparar ou melhorar 
o relacionamento da criança com o outro pai. 

95. Garantir que instituições públicas e privadas, incluindo empregadores, 
prestadores de serviços de saúde e outras instituições, como prisões, cumpram a decisão, 
incluindo interalia, a oferta de espaços exclusivamente femininos, registrando o sexo 
como uma variável distinta da identidade de gênero. Fornecer apoio e orientação 
necessários a todos os segmentos da sociedade para aumentar a compreensão das 
implicações da decisão.  

96. As organizações de mulheres devem ser capazes de participar efetivamente de 
todas as decisões que afetam mulheres e meninas. Mulheres e meninas devem ser 
capazes de falar sobre todas as questões, incluindo sexo e identidade de gênero, sem 
medo, intimidação ou represálias.  

97. Melhorar urgentemente os sistemas de saúde e apoio às mulheres detidas, 
particularmente em relação às mães e mulheres grávidas sob custódia, garantindo 
melhores resultados para elas e seus filhos. 

98. Garantir que todos os casos de violência doméstica e por parceiro íntimo sejam 
investigados de maneira oportuna e eficiente, que os agressores sejam processados e, se 
forem condenados, sejam punidos com sanções apropriadas; que as vítimas tenham 
acesso a recursos e meios de proteção eficazes, incluindo forte proteção policial, abrigo 
de emergência adequado, serviços de reabilitação, assistência jurídica e outros serviços 
de apoio devem ser garantidos. 

99. Adotar padrões de treinamento para a aplicação da lei e o judiciário sobre 
preconceito de gênero, inclusive contra mães no contexto de casos de custódia, bem 
como sobre formas mais recentes de violência, como controle coercitivo e perseguição. 
Esse treinamento deve ser aprimorado e fornecido por especialistas. Revogar o uso de 
"alienação parental" nos tribunais de família, bem como parar de usar especialistas 
não regulamentados. 

100. Realizar mais treinamento policial sobre o Protocolo do Crown Prosecution 
Services (CPS) sobre perseguição, realizar verificações de antecedentes de novas 
contratações na aplicação da lei e acabar com a impunidade por quaisquer crimes 
cometidos. 

101. Considerar a adoção do Modelo Nórdico sobre a prostituição, com foco na 
criminalização da compra de atos sexuais, na descriminalização das mulheres 
prostituídas, bem como no apoio e ampliação das estratégias de saída. Estender as 
regras que regem a prostituição física à prostituição online e garantir que a posse de 
intimidade não consensual seja considerada uma ofensa criminal. Considere estabelecer 
uma comissão de segurança online para apoiar os indivíduos afetados e fazer 
recomendações de políticas 

102. Criminalizar explicitamente o feminicídio e considerar a criação de um 
observatório ou observatório do feminicídio sobre a violência contra as mulheres em 
estreita cooperação com as Comissões Nacionais de Direitos Humanos e Igualdade e 
representantes da sociedade civil. 

103. Implementar as recomendações da Revisão Cass, inclusive garantindo que 
qualquer legislação e políticas sobre a transição de pessoas, bem como políticas futuras 
sobre terapia de conversão, não resultem na criminalização do apoio holístico e da 
investigação para pessoas que lidam com neurodiversidade ou traumas passados. 
Rastreamento rápido de qualquer pessoa no O caminho médico de transição deve ser 
Como os ensaios clínicos para bloqueadores da puberdade devem se beneficiar dos 
insights de um comitê de ética independente. vontade As pessoas que destransicionaram 
devem receber apoio holístico.  

104. Tomar medidas imediatas para lidar com a misoginia nas escolas e adotar um 
currículo robusto sobre a promoção de relacionamentos respeitosos e igualitários, 
incluindo um currículo de Educação Sexual e Saúde que cubra explicitamente o assédio 
sexual e o abuso online. Garantir treinamento obrigatório para professores e 
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funcionários sobre como reconhecer sinais precoces de abuso e garantir que os casos 
sejam tratados rapidamente e que os pais estejam envolvidos.  

105. Garantir a plena implementação de ordens de proteção eficazes e conceder às 
autoridades competentes o poder de emiti-las para todas as formas de violência contra 
as mulheres e violência doméstica.  

106. Fortalecer as medidas de proteção infantil, inclusive para meninas, adotando 
abordagens sensíveis às crianças; rastrear os antecedentes das pessoas que entram em 
contato com crianças por danos sexuais e melhorar a identificação e o apoio às vítimas  

107.  Garantir a denúncia obrigatória de suspeita de aliciamento com penalidades, 
expandir a Força-Tarefa de Gangues de Aliciamento com financiamento sustentado e 
perfil étnico e estabelecer investigações permanentes lideradas pelas vítimas para 
resolver falhas anteriores. 

108. Realizar uma análise abrangente de pesquisas e dados relevantes antes de adotar 
o projeto de lei de barriga de aluguel proposto, incluindo o potencial de exploração em 
acordos de barriga de aluguel localmente; as consequências negativas de remover uma 
criança da mãe biológica no parto; as ramificações de remover o nome da mãe biológica 
como mãe legal. Enquanto isso, as agências comerciais de barriga de aluguel no Reino 
Unido devem ser interrompidas e os cidadãos e residentes do Reino Unido não devem 
ser aconselhados a realizar a barriga de aluguel comercial no exterior. 

109. Melhorar o apoio prestado às vítimas de escravidão, fornecendo assistência 
personalizada e de longo prazo, comissionando e publicando dados confiáveis, ao 
mesmo tempo em que altera a legislação recente relacionada à migração para priorizar 
a identificação da vítima sobre o controle de imigração. 

110. Realizar estudos para obter uma melhor compreensão da escala do casamento 
forçado no Reino Unido, incluindo a criação de uma força-tarefa para coordenar 
agências, exigir treinamento para funcionários da linha de frente para detectar coerção, 
realizar uma campanha educacional direcionada sobre leis de casamento e financiar 
espaços seguros com apoio jurídico, habitacional e de aconselhamento para as vítimas, 
garantindo a rápida aplicação das ordens de proteção. 
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Apêndice 

  Lista de partes interessadas com as quais a Relatora Especial 
se reuniu durante sua visita ao Reino Unido 

1. Na Inglaterra, ela se encontrou com o Subsecretário de Estado, Ministro das Vítimas 
e Salvaguarda; a Ministra da Mulher e da Igualdade; Comitê Conjunto para os Direitos 
Humanos; o líder nacional da polícia para VAWG; e representantes do Escritório de 
Igualdade do Governo, do Ministério das Relações Exteriores e da Commonwealth; o 
Ministério da Justiça; o Crown Prosecution Service; o Comissário de Abuso Doméstico, e 
realizou uma reunião online em 21 de março de 2025 com o Serviço Nacional de Saúde da 
Inglaterra e o Departamento de Saúde e Assistência Social. A Relatora Especial lamenta não 
ter se encontrado com o Ministério da Educação ou visitado um centro de remoção de 
imigrantes durante sua visita 

2. Na Escócia, ela se envolveu com a Unidade de Igualdade do Governo Escocês, a 
Diretoria de Justiça e os representantes do Serviço Nacional de Saúde, e visitou o centro de 
detenção feminina de Lilias, em Glasgow. Na Irlanda do Norte, ela se reuniu com ministros 
juniores, o Grupo Diretor Regional sobre Violência Sexual e Doméstica e o Serviço de 
Polícia da Irlanda do Norte (PSNI). No País de Gales, ela consultou o Ministro da Justiça 
Social e a equipe de Violência Contra a Mulher. Ela também se reuniu com a Comissão de 
Igualdade e Direitos Humanos (Inglaterra), a Comissão Escocesa de Direitos Humanos e a 
Comissão de Direitos Humanos da Irlanda do Norte, apreciando a cooperação e abertura do 
governo do Reino Unido durante a visita. 
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Annex 

  Report of the Special Rapporteur on violence against women 
and girls, its causes and consequences, on her visit to the 
United Kingdom of Britain and Northern Ireland 

 I. Introduction  

 A. Visit 

1. Reem Alsalem, Special Rapporteur on violence against women and girls, conducted 
an official visit to the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland from 12 to 21 
February 2024, at the invitation of the Government. She visited London, Birmingham, 
Manchester (England), Glasgow, Edinburgh (Scotland), Belfast (Northern Ireland), and 
Cardiff (Wales), where she met with both State and non-State actors (see annex). 

2. The Special Rapporteur expressed gratitude to the UK Government and Devolved 
Governments for their excellent engagement and frank dialogue. She also thanked 
international entities, academia, civil society, and women’s organizations for sharing their 
insights, and especially survivors who recounted their often-painful experiences of violence 
and discrimination.  

3. This report analyses laws and policies in place during the visit, under the previous 
Government. Following the July 2024 elections, the new Government proposed positive steps 
to advance women’s and girls’ rights. Given the time since her visit, the Special Rapporteur 
took into consideration important developments since then in this report. 

 II. Political configuration that impacts approach to ending 
   violence against women and girls 

4. The UK has long been considered a stalwart supporter of gender equality – being one 
of the first countries in the world to give women the right to vote over 100 years ago. It has 
a robust legal framework for the advancement of gender equality starting with the Equality 
Act of 2010 that applies UK-wide and which prohibits direct and indirect discrimination1. It 
interacts with the Equality Act of 2006 and the Human Rights Act of 1998 to enforce respect 
for human rights and combat discrimination2. A single Equality Act is yet to be introduced 
in Northern Ireland. 

5. This framework is complemented by legislation and policies in the Devolved 
Governments along with additional UK wide legislation that attempts to tackle current and 
emerging forms of VAWG. 

6. References to violence against women and girls are scattered throughout different 
legislation relating both to reserved and devolved matters resulting in its fragmentation.  
Several senior officials hold positions that deal with some but not all aspects of violence 
against women and girls. VAWG and women’s issues are partly devolved, which impacts 
coordination and harmonization of policies.  

7. The UK has a decentralized administration system of devolution of powers3. Each 
Devolved Government   in Northern Ireland, Scotland and Wales, has its own legislature and 
executive, thus permitting each jurisdiction to make decisions and deliver public services 

  
  1 https://www.gov.uk/equality-act-2010-guidance. 
  2  Article 14 of the European Convention on Human Rights, directly enforceable via the Human Rights 

  Act, prohibits discrimination. 
  3  The legislative frameworks for devolution were originally set out in the Scotland Act 1998, the 

  Government of Wales Act 1998 and the Northern Ireland Act 1998, although all three have  
  subsequently been amended.  
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independently in many areas, while the UK Parliament retains reserved powers. The system 
of asymmetric devolution means that specified areas of responsibility are devolved to some 
or all of Northern Ireland, Scotland and Wales.  

8. Concerning violence against women and girls, the Home Secretary oversees policing, 
crime reduction and leads on policies related to violence against women and girls policy in 
England and Wales. The Minister for Women and Equalities addresses equality under the 
Equality Act, which excludes Northern Ireland and does not cover all severe discrimination 
against women and girls. The Domestic Abuse Commissioner and the Minister for Victims 
and Safeguarding focuses on violence against women and girls related issues but primarily 
in England and Wales. Likewise, the National Police Chief’s Council lead on violence against 
women and girls has a mandate limited to England and Wales. 

9. The UK's political structure affects its response to violence against women and girls. 
Devolved Governments can create localized related policies; however, measures to address 
violence against women and girls is not statutory, and there is no clear approach to non-
devolved issues like equality, immigration, and asylum. This leads to inconsistencies in key 
legislation, such as the Equality Act and the Nationality and Borders Act of 2022. Devolved 
Governments interpret these laws differently, with varying political commitment. Local 
authorities lack firm duties, dedicated funding, and specific responsibilities for violence 
against women and girls, only adhering to a broad principle of equality and fairness. The 
Special Rapporteur welcomes the explicit commitment made by the current UK Labor 
government to halve violence against women and girls in a decade and the numerous 
initiatives that it has taken to date on that front. Nevertheless, , important gaps exist between 
the devolved jurisdictions in terms of the laws and policies that exist.  

 III. Relevant, disaggregated data including on sex 

10. The lack of legislative clarity on "sex" hampers data collection on violence against 
women and girls. Police data, while disaggregated by crime and location, often conflates the 
sex with the gender, for data on victims and perpetrators4. The Special Rapporteur identifies 
this gap as the biggest barrier to ending VAWG, obscuring trends and intersectional 
vulnerabilities.  

11. The conflation of sex and gender data in particular—prioritizing self-identified 
gender—erases biological sex records, distorting the male-driven nature of VAWG and 
hindering root-cause analysis. The March 19, 2025, "Review of Data, Statistics and Research 
on Sex and Gender" reveals systemic data flaws, with violent males logged as female 
offenders due to gender identity policies (e.g., 49 "female" rape convictions over a decade to 
June 2023, despite the legal definition of rape5). At least 16 of 46 police forces follow 
guidance favoring self-identified gender, skewing the very low rate of sexual and gender-
based violence crimes committed by females The conflation of sex and gender related data 
and the recent elimination of single sex spaces for women undermines crime statistics and 
VAWG policy effectiveness.6 

12. Sex/gender-blind policies, driven by poor data, neglect women’s and girls’ specific 
needs, increasing risks in safety and participation and leading to self-exclusion. This is 
evident in the erosion of single-sex spaces like prisons and shelters for survivors of violence)7 

13. At the time of the visit, the meaning of sex in the UK Equality Acts 2010 was 
unchanged. On the 16 April 2025, the UK Supreme Court issued a judgement in the case of 
For Women Scotland Ltd v The Scottish Ministers, determining that, for the for the purposes 
of the UK’s Equality Act 2010, ‘sex’ is binary, and must be understood as bearing its ordinary 

  
 4  UK Government. (n.d.). Independent review of data, statistics and research on sex and gender. 

GOV.UK. https://www.gov.uk/government/publications/independent-review-of-data-statistics-and-
research-on-sex-and-gender. 

 5  Sexual Offences Act 2003. 
 6  https://sex-matters.org/posts/single-sex-services/womens-services-a-sector-silenced/.  
  7 https://www.rapecrisisscotland.org.uk/news/news/our-statement-on-the-edinburgh-rape-crisis-

national-service-standards-report/. 
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meaning as biological sex and that the terms ‘woman’ and ‘man’ are to be understood as 
referring to biological females and males respectively. The Court also ruled that the Scottish 
Government was acting unlawfully by treating men who identify as women and who hold a 
Gender Recognition Certificate (GRC) as women for the purposes of a law aimed at 
improving the inclusion of women on public boards. The Special Rapporteur has welcomed 
that ruling.8 

 IV. Relevant legal and policy frameworks 

 A. Incorporation and implementation of international legal obligations  

14. The United Kingdom is party to seven of the nine core human rights treaties, including 
the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women 
(CEDAW), together with the Optional Protocol thereto, ratified in 2004. It has yet to ratify 
other core United Nations human rights treaties including the International Convention on 
the Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members of their Families.  

15. The UK has engaged with other international frameworks and conventions aimed at 
protecting women's rights and promoting gender equality, including the 1995 Beijing 
Declaration and Platform for Action.. As a Member of the Council of Europe, the UK has 
ratified the European Convention on Human Rights and is subject to the jurisdiction of the 
European Court of Human Rights. It is also a party to regional human rights treaties, most 
notably the Convention on Preventing and Combating Violence a against Women and 
Domestic Violence (Istanbul Convention) and the International Labor Organization 
Convention No.190 of 2019.While welcoming its ratification the Special Rapporteur is 
concerned by the decision to include reservations on two key articles (44 and 59) which 
provide for support and protection for migrant women.9  

 B. Domestic and intimate partner violence 

16. The Crime Survey for England and Wales estimated that approximately 1,612,000 
million women aged 16 and over experienced domestic abuse in 202410 The most prevalent 
forms of domestic violence include physical abuse, psychological abuse, coercive control, 
sexual violence, and economic abuse. Physical abuse remains concerningly common. 
Coercive control - underpinned by emotional and psychological abuse - is recognized as a 
distinct crime since 2015. Sexual violence, including rape by intimate partners, affects 1 in 4 
women over their lifetimes11, while economic abuse is increasingly reported, including in 
post-separation situations12.  

17. Domestic and intimate partner violence is addressed through a patchwork of 
legislation rather than a single "domestic violence" offense. The cornerstone is the Domestic 
Abuse Act 2021, which applies across England and Wales and provides a statutory definition 
of domestic abuse, encompassing physical, sexual, emotional, psychological, economic 
abuse, and coercive or controlling behaviour. It introduced measures like Domestic Abuse 
Protection Notices and Orders to protect victims. The Act also underpins the Domestic 
Violence Disclosure Scheme ("Clare’s Law"), allowing individuals to request information 
about a partner’s abusive history, and extends coercive control offenses to post-separation 
contexts. In Scotland, the Domestic Abuse (Scotland) Act 2018 specifically criminalizes 

  
 8  https://www.ohchr.org/en/press-releases/2025/05/special-rapporteur-welcomes-landmark-uk-

judgment-sex-based-protections. 
  9 https://lordslibrary.parliament.uk/istanbul-convention-preventing-and-combating-violence-against-

  women-and-domestic-violence/.  
 10  Office for National Statistics. 
  11  Rape Crisis England and Wales, Rape and Sexual Assault Statistics.  
 12  chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://assets.publishing.service.gov.uk/media/5ef3dc
ade90e075c4e144bfd/assessing-risk-harm-children-parents-pl-childrens-cases-report_.pdf 
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coercive control, with a maximum penalty of 14 years, while Northern Ireland mirrors it with 
its Domestic Abuse and Civil Proceedings Act 2021, adding non-fatal strangulation as an 
offense.   Wales has its own Violence against Women, Domestic Abuse and Sexual Violence 
(Wales) Act 2015. 

18. The Offences Against the Person Act 1861 covers assaults such as those occasioning 
bodily harm that may also be inflicted on women and girls in domestic settings. The Sexual 
Offences Act 2003 governs rape and sexual assault, with aggravated sentencing when 
committed domestically. The Serious Crime Act 2015 in England and Wales criminalizes 
controlling or coercive behaviour. Additional laws, such as the Protection from Harassment 
Act 1997 and the Online Safety Act 2023 (inserted into the Sexual Offences Act 2003 at 
section 66A), address stalking and non-consensual intimate image abuse, The Special 
Rapporteur welcomes the recent publication of the review of  online  pornography published 
in February 2025, which recognizes many of its harms and supports the implementation of 
its recommendations relating to victim support; criminalisation and enforcement. She also 
supports the need to close a loophole in existing legislation which allows pornographic 
context that is illegal offline to be completely legal online.13 

19. The Children Act 1989 mandates that courts prioritize the child’s welfare, with 
domestic abuse heavily influencing outcomes. The Family Law Act 1996 enables victims to 
seek non-molestation orders (barring contact or violence) and occupation orders (excluding 
abusers from the home), directly impacting custody arrangements. The Domestic Abuse Act 
2021 reinforces this by recognizing children as victims, prompting courts to limit or supervise 
abusive parents’ contact. In Scotland, the Children (Scotland) Act 1995 similarly prioritizes 
child welfare, while Northern Ireland aligns via the Children (Northern Ireland Order 1995). 
Courts may also issue restraining orders under the Sentencing Act 2020 post-conviction, 
affecting visitation rights. 

 C. Violence against women and children within custody cases 

20. Within context of custody cases, these forms of VAWG intensify and evolve. 
Coercive control frequently persists post-separation14, with abusers manipulating legal 
proceedings or using child contact to harass victims—significantly affecting the outcome of 
domestic abuse cases in family courts15. Physical and emotional abuse allegations often 
surface during disputes where claims of "parental alienation" are weaponized to discredit 
victims, leading to unsupervised contact or custody for abusive parents in contested cases16. 
This re-victimizes women and children, with 1 in 3 custody cases involving domestic abuse 
resulting in forced contact with abusers. 

21. In the UK, significant legislative and policy reforms are reshaping how family courts 
handle parental alienation accusations and violence in custody cases. The Domestic Abuse 
Act 2021in England and Wales, alongside Scotland’s Domestic Abuse (Scotland) Act 2018 
and Northern Ireland’s Domestic Abuse and Civil Proceedings Act 2021, prioritize coercive 
control and recognize children as victims, pushing courts to focus on abuse evidence rather 
than parental alienation counterclaims. The Special Rapporteur welcomes the fact that the 
Family Justice Council’s December 2024 guidance rejected the blanket application of 
"parental alienation syndrome" and has mandated courts to assess if a child’s rejection of a 
parent stems from abuse, while barring unregulated psychologists. The Ministry of Justice’s 
ongoing Civil Legal Aid Review (2024) also seeks to bolster survivor support, addressing 
financial barriers in these disputes. 

  
 13  CEASE, 2024: https://cease.org.uk/wp-

content/uploads/2024/09/CEASE_Profits_Before_People_2024.pdf 2 Clare McGlynn, 2024: 
https://e87dab74-be98-4bb1-83c5-.  

 14 Jeffries, S. (2016). In the Best Interests of the Abuser: Coercive Control, Child Custody Proceedings 
and the “Expert” Assessments That Guide Judicial Determinations. Laws, 5(1), 14,   
https://doi.org/10.3390/laws5010014.  

  15  https://www.womensaid.org.uk/the-family-justice-response-to-domestic-abuse/ 
  16  See https://www.gov.uk/government/collections/family-court-statistics-quarterly.  
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22. A multi-million pound expansion of the Pathfinder pilot  in 2025 show the approach 
is working, with cases being resolved 11 weeks quicker, and the backlog of cases reducing 
by 50 per cent across both Dorset and North Wales 17. The Family Procedure Rule 
Committee’s March 2025 proposal targets unregulated experts. Yet, court backlogs amount 
to 27,445 new child custody cases in the first quarter of 202418, 11-month delays, and 
devolved disparities—Northern Ireland’s resource strain, Scotland’s rural gaps—hinder 
progress. The Ministry of Justice’s alienation probe and Ofcom’s 2025 guidance signal the 
potential for more reform.  

 D. Harmful practices, rape, sexual abuse and exploitation 

23. The UK’s legal framework to combat rape and sexual violence is built on key statutes 
across its jurisdictions: the Sexual Offences Act 2003 for England and Wales, the Sexual 
Offences (Scotland) Act 2009, and the Sexual Offences (Northern Ireland) Order 2008. These 
laws define rape —with maximum penalties of life imprisonment. They also cover sexual 
assault, coercion, and offenses against children and vulnerable adults, emphasizing consent 
as a cornerstone. Criminal justice is devolved to Scotland and Northern Ireland, while. 
England and Wales support policing and victim services initiatives like Operation Soteria. 
Additional legislation bolsters this framework. The Domestic Abuse Act 2021 (England and 
Wales) addresses sexual violence within domestic settings, while the Online Safety Act 2023 
targets online offenses such as non-consensual intimate image sharing, including deepfakes. 
The latter does not however prohibit the creation of such images.19  

24. Despite these robust laws, their effectiveness in preventing rape and sexual violence 
remains limited. In the year ending March 2024, 4.1% of people aged 16 and over in England 
and Wales had experienced actual or attempted rape, once or more since the age of 16. This 
equates to approximately 2 million people. Prevalence for female victims was higher, with it 
experienced by 7.8% of women. Figures on the prevalence of rape excluding attempted rape 
were 6.6% for women20 21 Home Office statistics for the year ending March 2024 indicated 
that the proportion of rape offences assigned a charge/summons outcome was 2.6%, 
representing an increase from 2.1% for the year ending March 2023. Evidential hurdles, 
alongside resource cuts to police and the Crown Prosecution Services and court delays 
averaging over 1,000 days, undermine deterrence and justice delivery. 

25. The Special Rapporteur noted achievements such as clearer legal definitions (e.g. on 
abolishing marital rape exemptions); dedicated units, like Scotland’s Domestic Abuse 
Taskforces, achieve high conviction rates, while Operation Soteria’s suspect-focused 
investigations have increased rape charges by 20% in pilot areas. Multi-agency collaboration, 
such as Multi-Agency Risk Assessment Conferences, coordinates police, social services, and 
NGOs, support 100,000 high-risk victims annually.22  

26. The Special Rapporteur however noted continued limitations manifested by the low 
conviction rates (1.6% in England and Wales) and court delays (333 days average); low 
reporting particularly amongst marginalized women (16% for sexual assaults), the erosion of 
trust due to misconduct scandals (e.g., Metropolitan Police, 2021), victim-blaming attitudes, 
and systemic backlogs (11,918 sexual offense cases pending in 2024). Rural access to 
specialist services is also lacking.23   

27.  With regards to harmful practices, female genital mutilation is a specific criminal 
offense since 1985. Furthermore, child marriage is illegal in the UK, with England and 

  
 17   Ministry of Justice, Thousands of children to be supported thanks to multi-million expansion of 

innovation in family courts, 3 February 2025.  
 18  Family Court Statistics Quarterly: January to March 2024" report.  

 19  Clare McGlynn, 2024: https://e87dab74-be98-4bb1-83c5- 
05251d2bc6f4.usrfiles.com/ugd/e87dab_1676da131ec64bd08c34f9fbe7fb6845.pdf . 

 20  Office of National Statistics, Sexual offences in England and Wales overview: year ending March 
2024. 

 21  Ibid  
 22  Home Office 2023. 
 23  https://www.victimsupport.org.uk/wp-content/uploads/2024/10/Sufferingforjusticereport.pdf. 
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Wales’ 2022 Act setting the marriage age at 18 and criminalizing violations with up to seven 
years in prison. Scotland allows marriage at 16 under the 1977 Act, but forced marriage is 
banned UK-wide by the 2014 Act with the same penalty. While the Forced Marriage Unit 
has managed hundreds of cases per year, and trained thousands of officials on tackling forced 
marriage, the inconsistent implementation across regions undermines the policy’s impact. 

E. Trafficking, asylum and slavery  
28. The UK’s legal framework against human trafficking is robust, integrating criminal 
justice and victim protection. The Modern Slavery Act 2015 criminalizes trafficking and 
provides statutory protections, while the Nationality and Borders Act 2022 strengthens 
asylum rights for trafficking victims, particularly women and girls. Support initiatives like 
the Support for Migrant Victims Scheme, launched in 2021, assist migrant victims with no 
recourse to public funds. These efforts align with the Uk’s international commitments, 
ensuring a gender-sensitive approach. 

29. Key achievements include rising prosecutions under the Modern Slavery Act, with 
cases increasing from 174 in 2016/17 to 294 in 2021/22. The National Referral Mechanism 
identified 19,125 potential victims in 2024, 26% of those referred were female.24  The Support 
for Migrant Victims Scheme provided critical support to 425 victims and received extended 
funding into 2023/24. Scotland’s courtroom protections have helped reduce victim re-
traumatization, encouraging higher testimony rates. There is concern however, that record 
numbers of persons are turning down the opportunity to be identified as victims and therefore 
not receiving support services.25 Nevertheless, the extent of trafficking for exploitation in 
pornography remains underappreciated26. There is currently no legal obligation on 
pornography companies to ensure that anyone who appears in pornographic content is over 
the age of 18 and has given their consent. This needs to be rectified as a matter of urgency to 
protect women and girls from abuse and violence. The ability to rescind this consent and have 
content removed at any time should also be included.27 

30.  Furthermore, gaps remain in victim support, with only 45% of confirmed victims 
receiving long-term aid. The Support for Migrant Victims Scheme, though effective, is 
temporary and limited in scope. The Nationality and Borders Act and the 2023 Illegal 
Migration Act risks undermining protections by enabling the detention and deportation of 
trafficking victims arriving irregularly. Prevention efforts remain underfunded, victims have 
no access to free legal aid, and legal protections vary by region, with England and Wales 
lacking Scotland’s mandatory courtroom safeguards. Data gaps in trafficking-related asylum 
claims further hinder policy evaluation, limiting improvements. 

 F. Femicide 

31. While up to date data is lacking it is estimated that over 2,000 women have been killed 
by men since 2009, averaging one murder every three days28. The UK does not have a 
dedicated legal framework differentiating femicide from other forms of homicide, but cases 
are prosecuted under murder and manslaughter laws, with sentencing guidelines recognizing 
coercive control, stalking, and "overkill" as aggravating factors. Domestic Homicide 
Reviews investigate gender-based killings to improve prevention strategies. While 
campaigns and experts advocate for femicide to be legally recognized as a distinct crime, the 
government currently treats it under general homicide laws.  

  
 24  UK Home Office, Modern slavery: National Referral Mechanism and Duty to Notify statistics UK, 

end of year summary 2024, 6 March 2025.  
 25  https://www.salvationarmy.org.uk/news/concerning-trends-identification-modern-slavery-victims 
 26  Bertin, G. (2025). Creating a safer world: The challenge of regulating online pornography, UK, 

February 2025 
 27  CEASE, 2024: https://cease.org.uk/wp 

content/uploads/2024/09/CEASE_Profits_Before_People_2024.pdf  
 28  https://www.theguardian.com/commentisfree/2025/mar/09/the-observer-view-femicide-will-only-

end-when-we-stop-letting-killers-off-lightly 
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 G. Stalking 

32. Stalking is criminalized across the UK, with specific offenses introduced through the 
Protection from Harassment Act 1997, Protection of Freedoms Act 2012 (England and 
Wales), Criminal Justice and Licensing (Scotland) Act 2010, and Protection from Stalking 
Act (Northern Ireland) 2022. These laws define stalking behaviours and introduce measures 
like Stalking Protection Orders (SPOs) to restrict perpetrators before conviction. Despite 
stronger legal frameworks, enforcement remains inconsistent, with low conviction rates and 
frequent misclassification of stalking as harassment. Many cases do not progress to 
prosecution due to evidentiary challenges and gaps in police training. Although 1.8 million 
people experience stalking annually in England and Wales, only 1 in 5 cases are reported, 
and conviction rates remain low. While over 126,000 stalking and harassment offenses were 
recorded in 2022–2329, the gap between reporting and successful prosecution highlights the 
need for better enforcement and victim support. 

 H. Harassment at the workplace 

33. Workplace harassment of women in the UK is a significant problem, with a 2023 poll 
revealing that 58% of women experience harassment,.43% face multiple sexual harassment 
incidents,30 yet four in five avoid reporting due to fears of disbelief or career repercussions. 
The Equality Act 2010 classifies sexual harassment as unlawful discrimination, and the 
Worker Protection Act 2023, , mandates employers to take “reasonable steps” to prevent it, 
with breaches potentially increasing tribunal awards. Devolved legislation, such as the 
Domestic Abuse Act 2021 in England and Wales, indirectly supports workplace safety by 
addressing coercive control, while Scotland’s Equally Safe at Work initiative urges 
employers to improve their employment practice to advance gender equality at work and 
prevent violence against women31, showcasing targeted enforcement strengths. In Northern 
Ireland, regulations were introduced in 2008 to amend the Sex Discrimination (NI) Order 
1976 to expressly prohibit sexual harassment in the workplace.  

 I. Prostitution of women 

34. The legal framework surrounding prostitution varies across regions, reflecting a 
complex and nuanced approach. In England, Wales, and Scotland, the act of selling sexual 
services (prostitution) itself is legal, meaning individuals can exchange sexual services for 
money or goods without committing an offense. However, numerous associated activities are 
criminalized under various statutes such as: : Soliciting in public (Street Offences Act 1959), 
kerb-crawling (Sexual Offences Act 2003), brothel-keeping (Sexual Offences Act 1956), 
causing or inciting prostitution for gain, and paying for coerced sex (both Sexual Offences 
Act 2003) are all illegal, with strict liability for the latter. 

35. Since 2015, Northern Ireland has diverged by adopting a version of the Nordic Model 
under the Human Trafficking and Exploitation Act. This makes it illegal to pay for sexual 
services, shifting criminal liability onto buyers while decriminalizing the act of selling sex, 
aiming to reduce demand and protect vulnerable individuals. 

36. The UK Government’s overarching policy, particularly in England and Wales, frames 
prostitution within its Violence Against Women and Girls strategy, recognizing it as a 
gendered issue often linked to exploitation, trafficking, and violence. The focus is on tackling 
harm and exploitation while offering support for exiting prostitution, rather than blanket 
criminalization of sex workers themselves 

  
 29  Oliva Konotey-Ahulu, Sexual Offenses Recorded in the UK Soar Following High Profile Scandals, 

Bloomberg. 20 July 2023. 
 30  Trade Union Congress, New TUC Poll:  
 31  https://www.equallysafeatwork.scot/about/ 
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37. Online prostitution32 is regulated by the Sexual Offences Act 2003 (covering 
exploitation and trafficking), the Street Offences Act 1959 (extending to online solicitation), 
and the Online Safety Act 2023, which mandates platforms to remove illegal content. 
Northern Ireland bans paying for sex online as of 2015. Since the visit, the Special Rapporteur 
has been informed that there are ongoing discussions aimed at introducing legal reforms that 
call for regularization of prostitution; including an analysis of the Nordic model, and possible 
introduction of a licensing system for online prostitution.  

 J. Surrogacy 

38. Surrogacy laws in the UK, governed by the Surrogacy Arrangements Act 1985 and 
the Human Fertilisation and Embryology Act 2008, apply uniformly across England, Wales, 
Scotland, and Northern Ireland, despite family law being devolved. These laws establish the 
surrogate as the legal mother at birth, requiring intended parents to obtain a Parental Order 
post-birth to gain legal parenthood, provided there’s a genetic link and the surrogate consents. 
The system prohibits commercial surrogacy, allowing only “reasonable expenses” (typically 
£10,000-£15,000), and bans for-profit third-party arrangements, with non-profit 
organizations facilitating ethical matches  

39. The UK’s altruistic approach reportedly aimed at reducing exploitation compared to 
commercial systems, by introducing judicial oversight. However, challenges remain 
including vague definitions that mask financial pressures, surrogacy agreements that are 
legally unenforceable, and socioeconomic disparities that create vulnerabilities. Younger 
women continue to be targeted with ads to donate their eggs without informing sufficiently 
about the health risks involved. Many UK couples turn to international surrogacy 
arrangements in countries like Ukraine or the United States, where weaker regulations 
heighten risks of surrogate exploitation and child trafficking, exposing gaps in the domestic 
framework’s reach and clarity. Exploitation persists abroad and domestically, yet the scale 
remains unknown. Recent proposals from the Law Commission of England and Wales and 
the Scottish Law Commission of March 2023 for domestic surrogacy arrangements are 
currently stalled.  

 K. Violence against children 

40. The UK’s legal framework for protecting children from violence, including sexual 
and gender-based violence, is robust and varies across its devolved regions, rooted in laws 
like the Children Act 1989 (England and Wales), Children (Scotland) Act 1995, and Children 
(Northern Ireland) Order 1995, which prioritize child welfare. The Sexual Offences Act 2003 
imposes life sentences for child sexual abuse, while domestic abuse laws (e.g., Domestic 
Abuse Act 2021) recognize children witnessing coercive control as victims, with penalties 
up to 14 years. Laws like the Female Genital Mutilation Act 2003 and Modern Slavery Act 
2015 tackle gender-specific violence. While Online Safety Act 2023 addresses digital 
exploitation, there has been an alarming increase in child sexual abuse material online.33 The 
Special Rapporteur welcomes the numerous guidance docuemnts that were issued by Ofcom 
as part of its phased implementation of the Online Safety Act 2023.Grooming is targeted 
under the Sexual Offences Act 2003, with tech platforms mandated to curb online cases and 
enforcement bolstered by operations like Hydrant, though only 1 in 8 cases reach court.34  

41. Child prostitution is treated as exploitation under the Sexual Offences Act 2003 and 
Modern Slavery Act 2015, with penalties up to life for trafficking, while the Policing and 
Crime Act 2009 decriminalizes exploited children. The Online Safety Act 2023 curbs related 
online content, while Scotland’s Human Trafficking Act 2015, and Northern Ireland’s 2022 
Act strengthen responses, achieving a 15% conviction rise. However, implementation is 
challenging due to difficulty in accessing rural areas, cultural barriers, and resource gaps. 

  
 32  The Special Rapporteur understands pornography to be online prostitution. 
 33  2024: Record Highs in Online Child Sexual Abuse | IWF Urge Action," January 21, 2025, iwf.org.uk. 
 34  NSPCC, "How Safe Are Our Children? 2024". 
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Multi-agency safeguarding varies, with Scotland’s Equally Safe strategy and high conviction 
rates contrasting with Northern Ireland’s post-Troubles lag and England’s court delays. 

42. Despite robust laws, gaps persist across the UK. Sexual abuse affects 1 in 20 children35 
and sexual and gender-based violence like female genital mutilation continues. Custody cases 
often involve coercive control against children or their mothers36 Court backlogs (by April 
2025, 1,646 child rape cases were pending to go to Crown Court)37 retraumatize victims. 
Operations like Stovewood show promise against grooming and child sexual exploitation, 
yet achievements are undercut by low reporting and inconsistent resources across regions. 

 L. Truth, Justice and reparations in the case of forced adoptions of 
children in Northern Ireland   

43 The Special Rapporteur is aware of the ongoing efforts to render truth, justice and 
reparations for the forced adoption of babies who were taken from their mothers without their 
consent by religious organizations and State institutions in Mother and Baby homes and  
Magdalene laundries.  An estimated 14,000 women and girls were impacted between 1922 
and 1990. On 5 October 2021 the Truth Recovery Design Panel published its report into 
Mother and Baby Institutions and Magdalene Laundries. The report’s recommendations 
included the setup of a truth recovery investigation, record preservation, and reparation 
measures.38  At the time of writing the independent Panel  has collected testimonies from 
over 140 individuals since 2021.The Special Rapporteur urges the authorities to learn lessons 
from similar inquiries and processes, such as the one carried out by Ireland to ensure that 
justice is rendered39.  

 V. Prevention, Protection and response Services’  

 A. Prevention 

44. The UK government’s Violence Against Women and Girls Strategy emphasizes 
prevention, previously allocating £6.6 million over three years (2022-2025) to this end. 
However, a significant challenge persists including: Framing violence against women and 
girls predominantly as a criminal justice issue, focusing on punishing offenders rather than 
investing adequately in the systemic and societal changes required to address root causes. 
Prevention efforts remain underfunded, while the implementation of protective measures, 
victim compensation, and rehabilitation is weak. This punitive approach, coupled with poor 
enforcement of court judgments and protection orders fosters a sense of impunity for 
perpetrators, undermining progress.  
45. Specialist services for girls and young women under 25, who face disproportionate 
rates of domestic abuse, are critical yet insufficient. Statutory agencies are positioned to 
identify and intervene early, but without robust investment, many women at risk are left 
without support, leading to trauma, school exclusion, or entanglement in the criminal justice 
system. Efforts to shift harmful social norms, particularly among boys and men, such as 
Scotland’s Equally Safe strategy, which aims to ensure that young people develop mutually 
respectful, responsible and confident relationships40   are to be commended. However, the 
£6.6 million investment in such policies pales against the scale of need (3.5 million boys) 
and the scale of sexual and gender-based violence.  

  
 35  NSPCC, Child sexual abuse: statistics briefing. 
 36  Adrienne Barnett, Domestic abuse and private law cases: A literature Review, Ministry of Justice, 

2020. 
 37  https://rapecrisis.org.uk/get-informed/breaking-point/?utm_source=chatgpt.com. 
 38  https://www.executiveoffice-ni.gov.uk/articles/truth-recovery-design-panel.  
 39  https://ombudsman.ie/en/publication/c1c36-opportunity-lost-magdalen-restorative-justice-scheme-

investigation/. 
  40  Scottish Government, Tackling gender stereotypes.  
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 B. Effective access to justice  

46. The UK justice system’s ability to address violence against women and girls is 
hampered by low reporting rates; poor conviction outcomes, and systemic issues like court 
delays averaging 695 days and gender biases. Scotland’s high domestic abuse prosecution 
rate41 offers some promise, but sexual violence prosecutions lag across all regions.  Continued 
mistrust in policing in Northern Ireland is compounded by post-Troubles underfunding, , 
while England and Wales face a caseload crisis—67,284 cases by December 2023, with rape 
cases up 346% since 2019. 42   

47. The Victims and Prisoners Act 2024 enhances victim rights UK-wide, complementing 
practical measures like pre-recorded cross-examination in Crown Courts and 24/7 helplines 
launched in 2022. These efforts aim to reduce victim trauma and increase reporting, with 
police referrals to the Crown Prosecution Service (CPS) up 162% since 2019, reflecting 
improved collaboration and awareness. 

48. Nevertheless, stigma and inadequate police training deepen survivor disillusionment. 
Concerning family courts, there are legitimate concerns that they favour abusers via "parental 
alienation" claims, forcing children into unsafe contact and silencing victims. Trust in the 
justice system was recently undermined by the release of thousands of prisoners between 
October 2023 and 30 March 2025. While sexual offenders and serious domestic abusers are 
largely excluded, especially under SDS40, a small number estimated in the hundreds may 
have committed gender-based violence due to sentencing nuances or errors. Safety and 
operational challenges included high recall rates, victim safety concerns, probation overload, 
and persistent overcrowding. 

49. Police and prosecution responses falter due to inconsistent training and resource 
shortages. Initiatives like Operation Soteria in England and Wales aim to focus on suspects, 
but patchy implementation and rural access gaps—evident in Scotland and Northern 
Ireland—limit effectiveness. The CPS and Scotland’s procurators fiscal often drop cases 
lacking perfect evidence, while court backlogs and forensic delays re-traumatize survivors.  

50. Systemic failures hit women and girls in vulnerable situations hardest – including 
those with disability43, black, minoritized, migrant, refugee and trafficked survivors face 
heightened barriers with weak statutory rights and low prosecution rates. The reduced access 
legal aid, tailored support, and guaranteed protections like courtroom screens leaves them 
doubly victimized. Resource disparities widen regional gaps, with urban areas outpacing 
rural support. In addition, devolved approaches have built in strengths and weaknesses:  for 
example, Scotland’s Domestic Abuse Act 2018 and Equally Safe strategy blend justice with 
prevention, though rural isolation persists. Northern Ireland’s 2022 Justice Act and Gillen 
reforms seek sensitivity, but cultural norms and funding lags stall progress. England and 
Wales, with the Domestic Abuse Act 2021, grapple with scale—low rape convictions and 
urban-rural divides dominate.  

 C  Participation of civil society organizations, including women’s 
organizations  

51. The UK has a very vibrant civil society with internationally recognized and respected 
women rights groups. Despite this, their role and contribution to VAWG has been curtailed 
in recent years by a serious of developments and policies that include the lockdown measures 
during COVID, reduced funding and a tendering process introduced by the Government that 
has intensified competition and anxiety amongst frontline organizations. Women and victim 
organizations are expected to “do more with less”. Many grassroot organizations that the 
Special Rapporteur met with, including those representing black and minoritized women, 
noted that consultations with Government entities had become tokenistic.  While they may 

  
 41  https://careappointments.com/care-news/scotland/199107/nearly-all-domestic-abuse-charges-in-

scotland-were-prosecuted-in-the-past-year/. 
 42  https://data.justice.gov.uk/justice-in-numbers?utm_source=chatgpt.com. 
 43  Annual Victim Survey 2023. 
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be consulted, their recommendations are often not retained, and their expertise and 
specialization is not fully appreciated. 

 D. Funding 

52. Central sources of funding largely come from the Ministry of Justice, the Home Office 
and the Department for Levelling Up, Housing and Communities. As part of restoration of 
the Northern Ireland devolved institutions, the UK Government has pledged £1 billion to 
Northern Ireland to stabilise public services.44 The reliance on annual budgets, unfortunately 
does not address the wider need for long-term stability.  Devolution to local governments on 
issues such as service provision has reportedly led to changes in commissioning models, 
including open tendering and short-term commissioning, and the increased participation of 
sectors that do not necessarily have the expertise to provide responsive and appropriate 
services. Such competition results in commissioners and funders gambling with the lives of 
women and girls – changing providers in order to cut costs, disrupting life-saving services 
and losing the vital expertise and experience of specialist services in supporting survivors.  

53. Women’s sector organisations are forced to underwrite contractual delivery, leaving 
them in a precarious financial situation. Due to the UK’s no-recourse to public funds policy, 
grassroot organizations are stepping in using scarce, non-public funds, shifting the burden 
from the state to an overstretched sector. The Special Rapporteur is concerned that such an 
approach violates the UK’s human rights obligations under the Convention on the 
Elimination of Racial Discrimination, the Equality Act 2010, Istanbul Convention, and 
Human Rights Act 1998 

 VI. Exposure of specific groups of women and girls to violence 

54. During her visit, the Special Rapporteur identified groups of women and girls who 
specifically encounter multiple and intersecting forms of discrimination and violence and are 
particularly exposed to higher levels of violence against women: 

 A. Black and minoritised women  

55. The latest 2021 Census indicated that the minority ethnic population in the UK was 
18%45. The Home Office homicide index shows that 22% of the 249 female victims of 
violence recorded between March 2020 and March 2022 were from minority-ethnic 
groups46.Women of African descent are frequently targeted for online toxicity and abuse, 
dehumanisation on social media, digital misogynoir, and algorithmic discrimination.47 higher 
infant and maternal mortality rates among ethnic minorities, in particular infants and women 
of African or Asian descent.48 

56. Furthermore, black, minoritised and migrant women in England experience higher 
rates of domestic homicide and need specialist support but are often not able to access them. 
Government responses to abuse faced by these women have focused selectively on some 
forms such as forced marriage, honour killings and female genital mutilation; failing to 
address forms of violence experienced in a meaningful, intersectional and sustained manner. 
For example, there is no recognition of religious coercive control and therefore the provision 

  
  44  https://www.gov.uk/government/news/secretary-of-state-returning-executive-can-unleash-northern-

  irelands-potential 
 45 https://www.ons.gov.uk/census. 
 46  UK Parliament, Female Domestic Homicides: Black, Asian and Ethnic-minority Overrepresentation 

Volume 835: debated on Monday 22 January 2024. 
 47  A/HRC/54/67/Add.2. 
 48  CERD/C/GBR/CO/24-26. 
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of faith-literate support.49 Wider structural barriers to effective assistance and protection such 
as institutional and systematic racism and restrictive immigration policies have been 
disregarded50 

 B. Women and girls with disabilities 

57. Women and girls with disabilities in the UK are particularly vulnerable to sexual and 
gender-based violence, discrimination, and abuse, yet the response from authorities is often 
inadequate. The Committee on the Rights of Persons with Disabilities raised concerns in 
2017, stating that the rights of women and girls with disabilities have not been systematically 
integrated into gender equality and disability agendas, with a lack of data and measures 
addressing the compounded effects of multiple and intersectional discrimination51. Women 
and girls with psychosocial disabilities face significant obstacles when attempting to access 
justice. The prevalent practice of restricting legal capacity makes it difficult for these women 
to initiate or participate in legal proceedings, and their testimonies are often met with 
skepticism/ Service providers also tend to be slow in responding to financial abuse, further 
exacerbating their vulnerability.52 

58. Girls with disabilities are exposed to high levels of violence and abuse. Challenges in 
seeking protection and justice are compounded by their age, additional vulnerabilities, and 
the lack of tailored support. The deaf and disabled survivors of violence often face significant 
barriers in accessing refuge, with less than 1% of refuge vacancies being wheelchair 
accessible. Disabled girls are particularly impacted by these barriers, which hinder their 
ability to find safety and receive justice, including due to the underfunding of such services.53 
The abuse of children with disabilities in care situations where the abuse may be overlooked. 
Since the visit, the Special Rapporteur has been concerned by the recently announced 
intentions to further cut to disability welfare spending, which will disproportionately affect 
women and girls with disabilities. Disabled women could see an estimated 11% drop in their 
living standards, equating to over £4,000 annually54.  

 C. Women in politics 

59. Women’s participation in politics has increased. In 2024, the proportion of female 
MPs in the United Kingdom parliament was estimated to be 41 percent – a 7% increase from 
2019. Nevertheless, violence against women in politics in the UK continues to be significant, 
marked by physical threats, online abuse, and harassment. Female MPs, especially women 
of color face far higher levels of abuse particularly online. A 2021 survey found that 63% of 
500 female politicians experienced serious threats55, and sexual harassment. Another one 
pointed to the increase gendered abuse spikes online, noting 35% more abusive comments 
targeting female MPs in 2022, and the 2024 election seeing intensified intimidation, deterring 
women’s participation. The violence is worsened by an adversarial political culture and lax 
social media oversight. The Online Safety Act 2023 and Elections Act 2022 aim to curb 
threats, and Operation Bridger provides security, but enforcement is weak, with only 2% of 
15,688 reported cases in 2023 leading to convictions.  

  
 49  Mulvihill, N., Aghtaie, N., Matolcsi, A., & Hester, M. (2022). UK victim-survivor experiences of 

intimate partner spiritual abuse and religious coercive control and implications for practice. 
Criminology & Criminal Justice, 23(5), 773-790. 

 50  CERD/C/GBR/CO/24-26. 
 51  Ibid. 

 52  https://www.wbg.org.uk/article/cuts-to-social-security-for-disabled-women/. 
 53  Women’s Aid, ‘The Domestic Abuse Report 2023: The Annual Audit’, 2023. 
 54  Women’s Budget Group, Cuts to Social Security for Disabled Women, March 2025.  
 55  Such as the 2016 murder of MP Jo Cox .  
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 D. Migrant and refugee women 

60. The Special rapporteur is concerned about the extreme vulnerability and risks that 
migrant and refugee women are subjected to by the series of recent migration and asylum-
related policies; thereby increasing their exposure to violence and increasing the hostility 
against them. The Illegal Migration Act in particular, has served to undermine the ability of 
women and girls who are fleeing conflict as well as gender-based persecution, to find 
protection and safety in the UK. Furthermore, they increased the risks of 
trafficking, violence, sexual exploitation, and force victims to remain in the clutch of their 
abusers. Women affected by female genital mutilation also experience re-traumatization in 
their asylum interviews and are subjected to invasive genital examinations56. 

61. Single women and girls that are housed in temporary housing and accommodation 
subcontracted by the Home Office, are particularly vulnerable to trafficking, sexual 
exploitation and many go missing57. The Special Rapporteur reminds Home Office of its 
obligations to ensure that the accommodation of housing asylum seekers must meet adequate 
minimum standards, including the protection of residents against mistreatment, exploitation, 
and abuse, including sexual abuse.   

62. The Special Rapporteur is particularly concerned that migrant women and girls who 
have an uncertain immigration status are excluded from receiving state support set out in the 
rule of ‘no recourse to public funds’ driving many into destitution and homelessness. Short 
term exceptions to this rule exist but are rare and short term. The same applies to those women 
who enter based on marriage and who must remain in that relationship for two years to 
regularize their residence in the UK and to be able to access state support. Women who enter 
the UK on a spousal visa are required to remain in the relationship for five years in order to 
regularise their immigration status and access state support — a requirement that leaves many 
vulnerable to abuse and without protection. Although there are an estimated 32,000 victim-
survivors with No Recourse to Public Funds (NRPF) in urgent need of support, the existing 
safety net is limited to specific cohorts. 58 

63. One significant deterrent that discourages women and girls with insecure legal status 
or whose residence is dependent on their partners from coming forward and seeking 
assistance is the fact that police and other public servants share information regarding 
their migratory status with the home office, leading to legitimate fears that this information 
sharing will end in them being removed/deported.  

64. The fact that migration and asylum are functions that have not been devolved but 
remain controlled by the Home Office makes it impossible for the authorities in the Devolved 
Governments to monitor the situation of asylum-seekers and refugees in their regions 
appropriately and to engage meaningfully to improve their situation. 

65.  In Scotland, the Special Rapporteur met with refugee women from Afghanistan 
and Syria that had been resettled. They indicated their deep appreciation for the support that 
municipalities and the local population has provided to help them integrate. 

 E. Muslim women and girls  

66. The Special Rapporteur’s findings highlight a troubling pattern of abuse targeting 
Muslim women and girls, particularly those with poor mental health or a history of prior 
victimization. Within certain community settings, men exploit religious beliefs and practices 
to manipulate, coerce, and silence their victims. Examples include forcing women into secret 
religious marriages for sexual exploitation and extorting money through blackmail after 

  
 56  Käkelä, E. (2022). Strategies of denial: Women’s experiences of culture of disbelief and 

discreditation in the treatment of asylum claims on the grounds of female genital cutting (FGC). 
Journal of Ethnic and Migration Studies, 48(3), 560-577. 

 57  https://www.refugeewomen.co.uk/coercion-and-control/.  
 58  https://www.lse.ac.uk/geography-and-environment/research/lse-london/documents/Reports/FINAL-

REPORT-Dec-2022-COST-BENEFIT-ANALYSIS-OF-EXTENDING-SUPPORT-TO-DOMESTIC-
ABUSE-VICTIMS-WITH-NRPF.pdf. 



a-hrc-59-47-add1-auv-1-en.docx/59/47/Add.1 

 15 
 

 

sexual abuse. Women in religious marriages also face significant hurdles when seeking 
divorce, compounded by the persistent issue of forced marriages. 

67. Muslim women and girls in the UK, especially those visibly identifiable by attire, 
endure widespread discrimination and violence fueled by anti-Muslim hate. Women 
reportedly constitute about 60% of victims in recorded anti-Muslim hate crimes. They are 
subjected to verbal abuse and harassment particularly in public spaces. Workplace 
discrimination adds a "triple penalty" of gender, ethnicity, and religion, limiting employment 
opportunities and advancement.  

68. Significant barriers hinder Muslim women and girls from reporting and accessing help 
and protection, such as distrust in authorities, fear of reprisal, and cultural stigmas around 
"honour" and shame, with estimates suggesting up to 50% of hate crimes go unreported. 
Language difficulties and unfamiliarity with support services further isolate many. Victims 
often find police responses lacking, with complaints dismissed or inadequately addressed. 
Support programs fail to account for the intersectional needs of gender, faith, and ethnicity, 
while community pressures and fear of ostracism deter women from seeking external 
assistance. 

69. Finally, women that are perceived to be affiliated with ISIS fighters were frequently 
stripped of their British nationality and refused repatriation. In some cases, they were 
separated from their children, if the latter were repatriated alone.  

 F. Women and girls in sport 

70. Women in UK sports have faced notable discrimination, abuse, and violence from 
2020–2025, with systemic issues evident in several cases. The British Gymnastics scandal 
(2020–2022) exposed abuse of female gymnasts, prompting the 2022 Whyte Review and a 
£4 million compensation scheme. Female swimmers reported body-shaming in Swim 
England, while female footballers faced misogynistic abuse during the 2021 Euros and 2023 
World Cup. Safety fears among female runners were noted in the 2022 Women and Equalities 
Committee report, though exact data is lacking. 

71. Women athletes continue to be denied fair, dignified and safe opportunities as UK 
sports policies on the inclusion of males who identify as females in sport inclusion vary. 
Some associations like the Football Association allow transgender women in female 
categories, while UK Athletics and others shifted to female-at-birth policies by 2023 for 
fairness 

72. Efforts to improve safety include the Online Safety Act 2023, unevenly enforced, and 
British Gymnastics’ post-2022 reforms. Sport England’s 2024 cultural audits and the 
Football Association’s Respect Campaign cut grassroots abuse by 15%. The 2024 Women 
and Equalities Committee report launched a taskforce, and “This Girl Can” increased 
participation by 10%. 

 G. Older women 

73. National statistics reveal that an estimated 375,000 people aged over 60 in England 
and Wales reported domestic abuse between April 2022 to March 202359, yet it is often 
invisible. According to Age UK, nearly two-thirds (63%) of adult family homicide victims 
are aged 55 and over, with older people as likely to be subjected to abuse from an adult child 
or grandchild as they are from an intimate partner.60 The National Institute for Health and 
Care Research (NIHR) revealed that the abuse of some older victims had started when it was 
still considered a “family matter”, and older women may also be less likely to disclose abuse, 
whether by a partner, child or grandchild.  Nineteen percent of women killed by men when 

  
 59 ://www.ons.gov.uk/peoplepopulationandcommunity/crimeandjustice/bulletins/domesticabus 

einenglandandwalesoverview/november2024. 
 60  chromeextension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.ageuk.org.uk/siteassets/ 

documents/reports-and-publications/age_uk_no_age_limit.pdf. 
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the victim was aged over 70 years, and 13 percent of victims killed when they were over 80 
years of age, were killed by a current of former intimate partner.61  

 H. Women and girls expressing themselves on sex and gender identity 

74. Women and girls, as well as their male allies that have wished to reassert their needs 
and rights based on their sex and that have asserted the immutable nature of sex, have 
ostracized, attacked, and punished by State and non-State actors for their beliefs and opinions, 
including political parties, universities, private employers, the media. Several women that 
lost their jobs because of their views however were vindicated as tribunals confirmed their 
unfair dismissal or discrimination against them.  

 I. Lesbian women and girls 

75. Lesbian Women and girls have particularly suffered the brunt of this phenomenon and 
are being vilified by some corners in society on account of their same sex attraction, which 
risks undoing decades of progress made on combatting homophobia. Furthermore, and as the 
Cass Report has indicated, many young women who express a desire to “transition” socially 
and/or medically may in fact be same sex attracted, or experiencing other issues, such as 
neurodiversity or dealing with past trauma62. The recent Supreme Court clarified that the term 
"lesbian" refers to a female who is sexually attracted to other females, with "female" defined 
by biological sex, and supported their right to maintain female-only space 

 J  Women deprived of liberty 

76. Many incarcerated women in England and Wales have histories of trauma, yet prisons 
often lack adequate mental health support. The 2018 Female Offender Strategy seeks to divert 
vulnerable women from custody, but this doesn’t apply in Scotland, where custodial 
sentences remain common. Insufficient mental health services contribute to high self-harm 
and suicide rates among these women. Additionally, black and minoritized women are 
overrepresented in prisons and immigration detention, highlighting systemic inequalities. 

77. Mothers or pregnant women face significant challenges, with many separated from 
their children, leading to emotional distress. Pregnant women often experience inadequate 
prenatal and postnatal care, and the conditions of mother and baby units are limited, typically 
accommodating women with children under 18 months. The conditions also remain of poor 
quality.63  

78. Despite these challenges, some promising initiatives exist. The Special Rapporteur 
was encouraged by the approach adopted by the Lilias Centre in Glasgow which provides a 
gender-specific, trauma-informed environment designed to support low-supervision women 
and young people. With its focus on rehabilitation rather than punishment, the centre offers 
a stark contrast to the traditional prison system, providing a safer and more supportive space 
for women who have often been victims of violence. The Special Rapporteur believes this 
approach should be expanded across the UK.  

79. In February 2023, the UK government implemented a new policy stipulating that 
transgender women with male genitalia or those convicted of sexual or violent offenses 
would no longer be housed in women's prisons, except for some cases requiring ministerial 
approval. The Special Rapporteur welcomes this policy. As of 31 March 2024, there were 
295 transgender prisoners in England and Wales, with 245 (83%) identifying as male and 50 
(17%) as female. 64 

  
 61  chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.femicidecensus.org/wp-

content/uploads/2024/07/2021-Femicide-Census-Report.pdf. 
 62 Hillary Cass, Independent Review of gender identity services for children and young people, 2024.  
 63  https://www.lbc.co.uk/news/rape-cases-uk-victims-courts-crime/.  
 64  Ministry of Justice, Official Statistics, HMPPS Offender Equalities Report 2023/24.  
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 K. Prostituted women  

80. A large proportion of women and girls in prostitution are trafficked into prostitution65. 
They are often migrant women from Eastern European countries. Identifying the age, 
ethnicity or other protected characteristics of adult trafficking victims remains challenging 
due to the limited66 available National Referral Mechanism data. Such challenges hinders the 
development of anti-trafficking measures. The UK Parliament’s Home Affairs Committee’s 
2023 inquiry on human trafficking heard that 75% of victims of trafficking for sexual 
exploitation are advertised online and that prostitution advertising websites are the most 
significant enabler of sex trafficking. 67 

 L. Mothers caught in custody battles 

81. Mothers who have lost the care of their children as a result of custody cases are 
struggling to come to terms with the loss. They face systematic challenges in accessing 
justice, exacerbated by legal aid cuts, court biases, and a failure to prioritize child safety in 
cases involving domestic abuse. The 2013 Legal Aid, Sentencing and Punishment of 
Offenders Act removed legal aid from most private family law cases, forcing many parents, 
especially mothers, to represent themselves. By 2024 over half of mothers in custody disputes 
appeared in court without a lawyer68, and by 2017, 21,852 parents applied for private law 
child arrangement cases without legal representation—a 134% increase from 201169. This 
lack of legal support disproportionately affects lower-income mothers. The result is often 
prolonged cases, psychological distress, denial of justice and a growing family court backlog, 
which stood at over100,000 children as of 201370. The lack of justice has forced many 
mothers to escape the UK to jurisdictions not covered by the Hague Convention on Child 
Abductions.  

82. Beyond legal barriers, family courts have been criticized for prioritizing parental 
contact and involvement over the safety of children, sometimes granting access to fathers 
despite serious allegations and even findings of abuse. Courts repeatedly disregarded 
domestic violence evidence, instead framing protective mothers as engaging in "parental 
alienation" With mothers being advised not to raise allegations of domestic violence or child 
sexual abuse in case they are accused of “parental alienation.” Mothers are also threatened 
with the removal of their children if they seek to protect their children by limiting contact 
with abusive fathers. In many cases, children’s voices are not heard or listened to. Such cases 
expose deep flaws in the system, where the presumption of parental involvement can override 
safeguarding concerns.71 

 M. Girls 

83. Girls in the UK are disproportionately vulnerable to sexual and gender-based violence 
facing a spectrum of abuse including sexual abuse, rape, online and offline grooming72 as 
many notorious scandals such as those that occurred in Rotherham, Rochdale, and Telford 
demonstrate. In these cases, girls were subjected to upskirting73, drugging linked to rape and 
exploitation, and strangulation. Strangulation, a standalone offense since 2022, however it is 

  
 65  https://committees.parliament.uk/writtenevidence/64627/pdf. 
 66  https://committees.parliament.uk/work/7290/human-trafficking/publications/. 
 67  UK House of Commons Home Affairs committee, Human Trafficking, First Report of Session 2022-

2024.  
 68  Stowe family Law, Majority of mothers in family law cases are unrepresented, 17 July 2014. 
 69  UK Parliament, Family Courts, Questions for the Minister, tabled on 10 June 2019.  
 70  The Law Society, More than 100,000 children trapped in family court backlog, 28 March 2024.  
 71  Dalgarno, E., Bramwell, D., Verma, A., & Ayeb-Karlsson, S. (2024). ‘Let’s excuse abusive men from 

abusing and enable sexual abuse’: child sexual abuse investigations in England’s private family 
courts. Journal of Social Welfare and Family Law, 46(3), 345–365. 

 72  2022 ONS Home Office data suggests 7% of child sexual abuse defendants are Asian versus 88% 
white, contrasting with population proportions (9% Asian, 83% white).  

 73  Upskirting is criminalized under the Voyeurism (Offences) Act 201. 
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reported by 1 in 5 domestic abuse victims under 18 years of age and often involved girls in 
coercive relationships. In a 2021 survey, 90% of girls reportedly experienced sexist name-
calling, unwanted sexual comments, or touching in school settings.74 In 2024, it was 
estimated that 1 in 20 children experience sexual abuse, with girls comprising 90% of victims. 
Rape cases involving girls under 16 account for 40% of reports. Unfortunately, the lack of 
successful prosecutions combined with victim blaming stifles justice. 

84. As the CASS review highlighted, there has been an increasing number of children and 
young people, including girls, being referred to NHS support about their gender identity. 
According to the report, between 2009 and 2016, the number of adolescent girls referred to 
GIDS increased from 15 to 1071. Accordingly, teenage girls have been impacted by anxiety 
and depression in recent years, as they are more prone to low self-esteem and body image 
dissatisfaction75.  

 VII. Foreign Policy on ending violence against women and girls 

85. The UK’s Women, Peace and Security National Action Plan (2023-2027) seeks to 
implement UN Security Council Resolution 1325 by reducing the impact of conflict on 
women and girls and enhancing their roles in peacebuilding. It outlines five objectives: 
boosting women’s participation in decision-making, preventing gender-based violence, 
addressing women’s needs in humanitarian crises, improving security and justice systems’ 
responsiveness to women, and tackling the gendered effects of transnational threats like 
terrorism and climate insecurity. Through the previous National Action Plan (2018-2022) the 
UK has supported women’s inclusion in peace processes, driven global efforts against 
conflict-related sexual violence through the Preventing Sexual Violence in Conflict Initiative, 
and funded women’s leadership in humanitarian responses. Funding for security sector 
reforms and humanitarian aid, including £113 million for GBV programs76, constitute 
important contributions.  

86. The UK’s International Women and Girls Strategy (2023-2030), commits to 
advancing gender equality globally, focusing on education, empowerment, and ending 
violence against women. Its ability to deliver on its objectives will be impacted by the 
foreseen additional cuts in its Official Development Assistance budget.  In 2020, the UK 
reduced its ODA commitment from 0.7% to 0.5% of Gross National Income77, which 
negatively affected women and girls impacted by multiple crisis – a trend that is likely to 
continue in 2025. 

87.  Furthermore, the Special Rapporteur notes with grave concern that the UK continues 
to export arms to countries that continue to commit grave violations against women and girls.  
Its Export Control Act 2002 which underpins the Strategic Export Licensing Criteria requires 
the UK government to deny licenses if there’s a "clear risk" of the arms being used for internal 
repression, serious violations of international humanitarian law, or gender-based violence, as 
outlined in Criterion 2, alongside compliance with international obligations like the Arms 
Trade Treaty under Criterion 1. 

 VIII. Conclusions and Recommendations 

88. Based on the above findings and in a spirit of cooperation and dialogue, the 
Special Rapporteur provides the following recommendations to the Government of the 
UK: 

  
 74  Ofsted, Review of Sexual Abuse in Schools and Colleges, 2021. 
 75  https://www.ohchr.org/en/statements-and-speeches/2024/04/uk-implementation-cass-report-key-

protecting-girls-serious-harm. 
 76  https://www.gov.uk/government/publications/uk-women-peace-and-security-national-action-plan-

2023-to-2027/uk-women-peace-and-security-national-action-plan-2023-to-2027 
 77  Uk Government, Spending Review 2020 speech. 
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89. Fully incorporate the Istanbul Convention into domestic law by lifting the 
reservations on Articles 44 and 59 and enacting comprehensive legislation to ensure 
consistent, nationwide compliance, and repeal the Illegal Migration Act. 

90. Establish a ministry for women and equality and adopt a UK wide 
comprehensive strategy on VAWG is rights based and has a strong intersectional 
approach. It must also have timelines and adequate budget; and that addresses 
prevention. The robust coordination and oversight structures on VAWG, should also 
be implemented across all regions. The government machinery dealing with VAWG 
must have a formal interface with civil society and women’s organizations. 

91. Abolish the “no-recourse to public funds” to ensure that the most vulnerable of 
women and girls have access to minimum assistance and support. Ensure that funding 
related to ending violence against women and girls, including for frontline service 
providers is placed on a statutory footing, to protect vital investment. Payment of 
instalments should be timely and in advance of a new service implementation, with full 
pay review and analysis of cost recovery reflected in awards, with no cost scoring.  

92. Repeal the Illegal Migration Act, and ensure access to services irrespective of 
migratory status, in part by instituting firewall policy that would prevent the automatic 
or routine sharing of migratory status information between service providers (including 
healthcare professionals, social workers, and victim support services) and the Home 
Office or law enforcement agencies.  

93. Accelerate the conclusion of the inquiry into the mother and Baby Homes in 
Northern Ireland ensuring effective access to truth, justice and reparations and taking 
into consideration lessons learned from similar inquiries. 

94 Urgently and swiftly prohibit the use of parental alienation and related pseudo-
science concepts, appoint only experts who are fully qualified psychologists or 
psychiatrists; that are regulated by the HCPC and that have regular accredited 
domestic abuse training. Ensure an end to the of parental involvement between abusive 
parents and their children at all costs. Prohibit the removal of children from the parent 
they live with for the purpose of restarting, repairing or improving the child’s 
relationship with the other parent. 

95. Ensure that public and private institutions, including employers, healthcare 
providers, and other institutions, such as prisons, to uphold the ruling, including 
interalia, the provision of female only spaces, recording sex as a distinct variable from 
gender identity. Provide necessary support and guidance to all segments of society to 
increase understanding of the implications of the ruling.  

96. Women organizations must be able to effectively participate in all decisions that 
affects women and girls. Women and girls must be able to speak on all issues including 
sex and gender identity without fear, intimidation or reprisals.  

97. Urgently improve healthcare and support systems for women in detention, 
particularly in relation to mothers and pregnant women in custody, ensuring better 
outcomes for both them and their children. 

98. Ensure that all domestic and intimate partner violence cases, are investigated in a 
timely and efficient manner, that perpetrators are prosecuted and, if they are convicted, 
are punished with appropriate sanctions; that victims have access to effective remedies 
and means of protection, including strong police protection, adequate emergency 
shelter, rehabilitative services, legal assistance and other support services must be 
guaranteed. 

99. Adopt standards on training for law enforcement and the judiciary on gender 
bias, including against mothers within the context of custody cases, as well as on more 
recent forms of violence such as coercive control and stalking. Such training must be 
enhanced and provided by specialists. Repeal the use of “parental alienation” in family 
courts as well as stop using unregulated experts. 
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100. Conduct more police training on the Crown Prosecution Services (CPS) Protocol 
on stalking run background checks on new hires in law enforcement and end the 
impunity for any crimes committed. 

101. Consider adopting the Nordic Model on prostitution, focusing on the 
criminalization of purchase of sexual acts, decriminalizing prostituted women, as well 
as supporting and scaling up exit strategies. Extend rules governing physical 
prostitution to online prostitution and ensure that possession of non-consensual 
intimate is considered as a criminal made offence. Consider establishing an online safety 
commission to support affected individuals and make policy recommendations 

102. Explicitly criminalize femicide and consider establishing a femicide watch or 
observatory on violence against women in close cooperation with the National Human 
Rights and Equality Commissions and representatives from civil society. 

103. Implement the recommendations of the Cass Review, including by ensuring that 
any legislation and policies on the transitioning of person as well as future policies on 
conversion therapy do not result in criminalizing holistic support and inquiry for 
persons dealing with neurodiversity or past trauma. Fast tracking any person on the 
medical path of transitioning should be As clinical trials for puberty blockers must 
benefit from the insights of an independent ethics committee. will Persons who have de-
transitioned must be provided with holistic support.  

104. Take immediate measures to address misogyny at schools and adopt a robust 
curriculum on promoting respectful equal relationships, including a Sex, and Health 
Education curriculum that explicitly covers sexual harassment and online abuse. 
Ensure mandatory training for teachers and staff on recognizing early signs of abuse 
and ensure that cases are dealt with   swiftly and that parents are involved.  

105. Ensure full implementation of effective protection orders and grant competent 
authorities the power to issue them for all forms of violence against women and 
domestic violence.  

106. Strengthen child protection measures, including for girls, by adopting child 
sensitive approaches; screen the background of persons coming into contact with 
children for sexual harm, and improving identification and support of victims  

107.  Ensure mandated reporting of suspected grooming with penalties, expand the 
Grooming Gangs Taskforce with sustained funding and ethnicity profiling, and 
establish permanent victim-led inquiries to address previous failures. 

108. Conduct a comprehensive analysis into relevant research and data before 
adopting the proposed surrogacy bill, including the potential for exploitation in 
surrogacy arrangements locally; the negative consequences of removing a child from 
birth mother at delivery; the ramifications of removing the name of the birth mother 
as a legal parent. In the meantime, commercial surrogacy agencies in the UK should be 
stopped, and UK citizens and residents should not be advised to undertake commercial 
surrogacy abroad. 

109. Enhance support provided to victims of slavery by providing personalized, long-
term assistance, commissioning and publishing reliable data, while amending recent 
migration-related legislation to prioritize victim identification over immigration 
control. 

110. Conduct studies to gain a better understanding of the scale of forced marriage in 
the UK including by creating a task force to coordinate agencies, mandate training for 
frontline staff to spot coercion, run a targeted education campaign on marriage laws, 
and fund safe spaces with legal, housing, and counselling support for victims, ensuring 
rapid enforcement of protection orders. 
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Appendix 

  List of stakeholders the Special Rapporteur met with during 
her visit to the UK 

1. In England, she met the Under Secretary of State, Minister for Victims and 
safeguarding; the Minister for Women and Equalities; Joint Committee for Human Rights; 
the Police National Lead for VAWG; and representatives from the Government Equalities 
Office, the Foreign and Commonwealth Office; the Ministry of Justice; the Crown 
Prosecution Service; the Domestic Abuse Commissioner, and held an online meeting on 21 
March 2025 with the National Health Service of England and the Department of Health and 
Social Care. The Special Rapporteur regrets not meeting the Ministry of Education or visiting 
an immigration removal center during her visit 

2. In Scotland, she engaged with the Scottish Government Equality Unit, Justice 
Directorate, and National Health Service representatives, and visited the Lilias women’s 
detention center in Glasgow. In Northern Ireland, she met Junior Ministers, the Regional 
Steering Group on Sexual and Domestic Violence, and the Police Service of Northern Ireland 
(PSNI). In Wales, she consulted the Minister for Social Justice and the Violence Against 
Women team. She also met the Equality and Human Rights Commission (England), Scottish 
Human Rights Commission, and Northern Ireland Human Rights Commission, appreciating 
the UK Government’s cooperation and openness during the visit. 

    


